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Instituto Nacional de Minas
AVISO

Em cumprimento do disposto no artigo 26 do Regulamento da Lei de 
Minas aprovado pelo Decreto n.º 31/2015, de 31 de Dezembro, publicado 
no Boletim da República n.º 104, I.ª série, suplemento, faz-se saber que 
por despacho de S. Ex.ª o  Ministro dos Recursos Minerais e Energia de 
5 de Abril de 2019, foi atribuída a favor de Africa Mining, Limitada, o 
Certificado Mineiro n.º 9547CM, válida até 7 de Março de 2029 para 
Ouro e Minerais Associados, no Distrito de Mecubúri,  na Província de 
Nampula, com as seguintes coordenadas geográficas: 

1
2
3
4

- 14º  44'  40,00''
- 14º  44'  40,00''
- 14º  45'  10,00''
- 14º  45'  10,00''

LatitudeVértice Longitude

 39º  10'  10,00''
 39º  11'  50,00''
 39º  11'  50,00''
 39º  10'  10,00''

Instituto Nacional de Minas, em Maputo, 11 de Abril de 2019.                     
—   O Director-Geral, Adriano Silvestre Sênvano.
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ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

Água Divina, S.A.
Certifico, para efeitos de publicação, que por 

escritura pública de vinte e sete de Março de 
dois mil e dezanove, lavrada de folhas cinquenta 
e sete a folhas setenta e cinco do livro de notas 
para escrituras diversas, número quinhentos 
e dezoito traço A, deste Cartório Notarial de 
Maputo, perante mim Sérgio João Soares Pinto, 

conservador e notário superior deste cartório, 
foi constituída uma sociedade anónima 
denominada Água Divina, S.A., tem a sua sede 
no bairro de Muntanhana, quarteirão 7, Estrada 
Circular de Maputo, distrito de Marracuene, 
província de Maputo, na cidade de Maputo, 
que se regerá pelas cláusulas constantes dos 
artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da firma, sede, duração e objecto 
social

ARTIGO PRIMEIRO

(Firma)

A sociedade é constituída sob a forma de 
sociedade anónima, adopta a firma Água Divina, 
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S.A., e rege-se pelo disposto nos presentes 
estatutose pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede no bairro 
de Muntanhana, quarteirão 7, Estrada Circular 
de Maputo, distrito de Marracuene, província 
de Maputo. 

Dois) O Conselho de Administração poderá, 
sem dependência de deliberação dos accionistas, 
transferir a sede da sociedade para qualquer 
outro local dentro do território nacional, bem 
como criar, transferir ou encerrar sucursais, 
agências, delegações ou quaisquer outras formas 
de representação da sociedade em qualquer 
parte do território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início, para 
todos os efeitos legais, a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por principal objecto 
social o exercício das seguintes actividades: 

a) Produção de água mineral através de 
captação de água pura subterrânea, 
engarrafamento e venda;

b) Importação e exportação de água e 
componentes para a distribuição e 
comercialização de água.

Dois) Mediante deliberação do Conselho 
de Administração, a sociedade poderá exercer 
quaisquer outras actividades relacionadas,directa 
ou indirectamente, com o seu objecto principal, 
praticar todos os actos complementares da 
sua actividade e outras actividades com 
fins lucrativos não proibidas por lei, desde 
quedevidamente licenciada e autorizada.

Três) A sociedade poderá participar em 
outras empresas ou sociedades já existentes  ou a 
constituir ou associar-se com elas ou com outras 
entidades sob qualquer forma permitida por lei. 

CAPÍTULO II

Do capital social, acções, e meios de 
financiamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado, em dinheiro, é de vinte mil meticais,  
representado por vinte mil acções, com o valor 
nominal de um metical cada uma.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais  vezes ,  por  del iberação 
da Assembleia Geral, mediante qualquer 
modalidade ou forma legalmente permitida.

Dois) O aumento do capital social, mediante 
incorporação de lucros ou de reservas livres, é 
proposto pelo Conselho de Administração com 
parecer do Conselho Fiscal. 

Três) Não pode ser deliberado o aumento 
de capital social enquanto não se mostrar  
integralmente realizado o capital social inicial 
ou proveniente de aumento anterior.

Quatro) A deliberação do aumento do capital 
social deve mencionar, pelo menos, as seguintes 
condições:

a) A modalidade do aumento do capital;
b) O montante do aumento do capital; 
c) O valor nominal das novas participações 

sociais;
d)  As reservas a incorporar, se o aumento 

do capital for por incorporação de 
reservas;

e) Os termos e condições em que os 
sócios ou terceiros participam no 
aumento; 

f) O tipo de acções a emitir;
g)  A natureza das novas entradas, se as 

houver; 
h)  Os prazos dentro dos quais as entradas 

devem ser realizadas; 
i) O prazo e demais condições do 

exercício do direito de subscrição 
e preferência; 

j) O regime que será aplicado em caso de 
subscrição incompleta.

Cinco) Em qualquer aumento do capital 
social, os accionistas gozam de direito de 
preferência, na proporção das acções que 
possuírem à data do aumento, a ser exercido 
nos termos gerais.

Seis) O direito de preferência prescrito 
no número anterior poderá ser suprimido ou 
limitado por deliberação da assembleia geral 
tomada pela maioria necessária a alteração dos 
estatutos. 

ARTIGO SÉTIMO

(Acções)

Um) As acções serão tituladas ou escriturais.  
Dois) As acções tituladas poderão revestir 

a forma de acções nominativas ou ao portador 
registado, devendo as escriturais revestir sempre 
a forma de acções nominativas. 

Três) As acções tituladas poderão a todo o 
tempo ser convertidas em acções escriturais, e 
vice-versa, desde que obedecidos os requisitos 
fixados por lei. 

Quatro) As acções, quando tituladas, serão 
representadas por títulos de uma, cinco, dez,  
vinte, cinquenta, cem, quinhentas, mil, dez mil, 

cem mil ou um milhão de acções, a todo o tempo 
substituíveis por agrupamento ou subdivisão. 

Cinco) O desdobramento dos títulos far-se-á 
a pedido dos accionistas, correndo por sua conta 
as respectivas despesas. 

Seis) A sociedade poderá emitir, nos termos 
e condições estabelecidos em Assembleia Geral, 
todas as espécies de acções, incluindo acções 
preferenciais com ou sem voto. 

ARTIGO OITAVO

(Acções próprias)

A sociedade só poderá adquirir acções 
próprias ou fazer operações sobre elas, nos casos 
admitidos por lei. 

ARTIGO NONO

(Transmissão de acções)

Um) A transmissão, total ou parcial, de 
acções está sujeita ao direito de preferência 
da sociedade, em primeiro lugar, e dos 
accionistas,em segundo, na proporção das 
respectivas participações.

Dois) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o accionista que pretenda transmitir as 
suas acções, ou partes destas, deverá enviar, por 
carta, dirigida ao Conselho de Administração, 
o respectivo projecto de venda, o qual deverá 
conter a identidade do adquirente, o preço 
e as condições ajustadas para a projectada 
transmissão, nomeadamente as condições de 
pagamento, as garantias oferecidas e recebidas 
e a data da realização da transacção.

Três) A sociedade deverá pronunciar-se 
sobre o direito de preferência para a transmissão 
das acções no prazo máximo de quinze dias, a 
contar da recepção da carta referida no número 
anterior. 

Quatro) Caso a sociedade não exerça o 
direito de preferência nos termos do número 
anterior, o Conselho de Administração deverá 
notificar, por escrito, os demais accionistas, para 
exercerem o direito de preferência, no prazo 
máximo de quinze dias. 

Cinco) No caso da sociedade e os 
accionistas renunciarem ao exercício do 
direito de preferência que lhes assiste, as acções 
poderãoser transmitidas nos termos legais. 

Seis) O regime previsto no presente artigo 
não será aplicável às acções admitidas à cotação 
na bolsa de valores de Moçambique, em relação 
às quais os accionistas não gozarão de direito 
de preferência sobre a respectiva transmissão. 

Sete) Serão imponíveis à sociedade, aos 
demais accionistas e a terceiros as transmissões 
efectuadas sem observância do disposto no 
presente artigo, devendo a sociedade recusar 
o respectivo averbamento das acções ou nas 
competentes contas de registo de emissão e de 
titularidade representativas do capital social da 
sociedade.



15 DE MAIO DE 2019                                                                                                2885

ARTIGO DÉCIMO

(Obrigações)

Um) A sociedade poderá, nos termos da 
lei e mediante deliberação do Conselho de 
Administração, emitir quaisquer modalidades 
ou tipos de obrigações.

Dois) Por simples deliberação do Conselho 
de Administração, ouvido o Conselho Fiscal,  a 
sociedade poderá adquirir obrigações próprias, 
ficando suspensos os respectivos direitos 
enquanto as obrigações pertenceremà sociedade.

Três) A sociedade poderão praticar com 
as obrigações próprias todas e quaisquer 
operações em direito permitidas, que se 
mostrem convenientes ao interesse social, e, 
nomeadamente, proceder à sua conversão, nos 
casos legalmente previstos, ou amortização, 
mediante simples deliberação do Conselho de 
Administração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Suprimentos)

Os accionistas podem prestar suprimentos à 
sociedade, nos termos e condições estabelecidas 
pelo Conselho de Administração.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Prestações acessórias)

Podem ser exigidas aos sócios prestações 
acessórias de capital até ao montante igual ao 
valor do capital social, à data da deliberação, 
ficando os accionistas obrigados nas condições, 
prazos e montantes estabelecidos na Assembleia 
Geral. 

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:

a) A Assembleia Geral;
b)  O Conselho de Administração;  
c) O Conselho Fiscal ou Fiscal Único. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Eleição e mandato)

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela Assembleia Geral da sociedade, 
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes. 

Dois) O mandato dos membros dos órgãos 
sociais é de quatro anos, contando-se como um 
ano completo o ano da data da eleição, com 
excepção do Conselho Fiscal ou Fiscal Único, 
cujo mandato é de um ano. 

Três) Os membros dos órgãos sociais 
permanecem em funções até à eleição de 

quem os deva substituir, salvo se renunciarem 
expressamente ao exercício do seu cargo ou 
forem destituídos.

Quatro) Salvo disposição legal expressa em 
sentido contrário, os membros dos órgãos 

sociais podem ser accionistas ou não, bem 
como podem ser eleitas pessoas colectivas para 
qualquer um dos órgãos sociais da sociedade. 

Cinco) No caso previsto na parte final do 
número anterior, a pessoa colectiva que for 
eleita deve designar uma pessoa singularpara 
exercer o cargo em sua representação e 
comunicar o respectivo nome ao Presidente da 
Mesa da Assembleia Geral. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Remuneração e caução)

Um) As remunerações dos membros dos 
órgãos sociais serão fixadas por deliberação da  
Assembleia Geral, tomada nos mesmos termos 
da deliberação das respectivas nomeações. 

Dois) A Assembleia Geral que eleger os 
membros do Conselho de Administração deve 
fixar ou dispensar a caução a prestar, conforme 
a lei em vigor. 

SECÇÃO II

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Âmbito)

A Assembleia Geral  da sociedade, 
regularmente constituída, representa o conjunto 
dos accionistas e as suas deliberações são 
vinculativas para todos os accionistas, ainda 
que ausentes ou dissidentes, e para os restantes 
órgãos sociais, quando tomadas nos termos da  
lei e dos presentes estatutos. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Constituição)

Um) A Assembleia Geral da sociedade é 
constituída pelos accionistas e pelos membros 
da Mesa da Assembleia Geral. 

Dois) Os obrigacionistas não poderão assistir 
às reuniões da Assembleia Geral da sociedade, 
ficando-lhes vedado o seu agrupamento e/ou 
representação por um dos agrupados para efeitos 
de assistir às reuniões da Assembleia Geral.  

Três) Os membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal, ainda 
que não sejam accionistas, deverão estar 
presentes nas reuniões da Assembleia Geral 
e deverão participar nos seus trabalhos, 
quando convocados, mas não têm, nessa 
qualidade,direito a voto.

Quatro) No caso de existirem acções em 
compropriedade, os comproprietários serão 
representados por um só deles e só esse poderá 
assistir e intervir nas assembleias gerais da 
sociedade.

Cinco) As acções dadas em caução, penhor, 
arrestadas, penhoradas, ou por qualquer outra  

forma sujeitas a depósito ou administração 
judicial não conferem ao respectivo credor, 
depositário ou administrador o direito de assistir 
ou tomar parte nas assembleias gerais. 

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Representação)

Os accionistas, pessoas singulares ou 
colectivas, podem fazer-se representar nas 
reuniões da Assembleia Geral pelas pessoas 
que para o efeito designarem, nos termos da 
legislação em vigor, devendo indicar os poderes 
conferidos, mediante procuração outorgada por 
escrito ou, no caso das pessoas colectivas, por 
simples carta dirigida ao Presidente da Mesa 
da Assembleia Geral, e entregue na sede social 
da sociedade até às dezassete horas do dia útil 
anterior ao da assembleia.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Competências)

Sem prejuízo do disposto na lei e nos 
presentes estatutos, compete, em especial, à 
Assembleia Geral:  

a) Aprovar o relatório de gestão e as 
contas do exercício, incluindo 
o balanço e a demonstração de 
resultados, bem como o parecer do 
Conselho Fiscal sobre as mesmas 
e deliberar sobre a aplicação dos 
resultados do exercício;

b) Eleger e destituir os membros da 
mesa da Assembleia Geral, os 
administradores e os membros do 
Conselho Fiscal ou o Fiscal Único;

c) Deliberar sobre quaisquer alterações 
aos presentes estatutos;

d)  Deliberar sobre o aumento, redução 
ou reintegração do capital social;

e) Deliberar sobre a criação de acções 
preferenciais;

f) Deliberar sobre a chamada e a restituição 
das prestações acessórias; 

g)  Deliberar sobre a fusão, cisão ou 
transformação da sociedade;

h) Deliberar sobre a dissolução ou 
liquidação da sociedade;

i) Deliberar sobre a propositura e a 
desistência de quaisquer acções 
contra os administradores ou contra 
os membros dos outros órgãos 
sociais;

j) Deliberar sobre a admissão à cotação 
de bolsa de valores das acções 
representativas do capital social da 
sociedade;

k) Deliberar sobre outros assuntos 
que não estejam, por disposição 
estatutária ou legal sucessivamente 
em vigor, na competência de outros 
órgãos da sociedade.  
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ARTIGO VIGÉSIMO

(Mesa da Assembleia Geral)

Um) A Mesa da Assembleia Geral é 
constituída por um presidente e dois vogais. 

Dois) Na falta ou impedimento do presidente 
ou dos vogais da Mesa da Assembleia Geral, 
serão os mesmos substituídos por qualquer 
administrador da sociedade. 

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Convocação)

Um) As assembleias gerais serão convocadas 
por meio de anúncios publicados num dos  
jornais mais lidos do local da sede social ou 
por cartas dirigidas aos accionistas, com trinta 
dias de antecedência, salvo se for legalmente 
exigida antecedência maior, devendo mencionar 
o local, o dia e hora em que se realizará a 
reunião, bem como a ordem de trabalhos, com 
clareza e precisão. 

Dois) Não obstante o disposto no número 
anterior, poder-se-á dar por validamente 
constituída a Assembleia Geral, sem observância 
das formalidades prévias ali estabelecidas, 
desde que estejam presentes ou representados 
todos os accionistas com direito de voto e todos 
manifestem a vontade de que a assembleia 
se constitua e delibere sobre determinados 
assuntos.

Três) As assembleias gerais serão convocadas 
pelo presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
ou por quem o substitua, oficiosamente ou a 
requerimento do Conselho de Administração, do 
Conselho Fiscal ou do Fiscal Único ou, ainda, 
de accionistas, que representem,no mínimo, de 
cinquenta por cento do capital social.  

Quatro) O referido requerimento será 
dirigido ao Presidente da Mesa da Assembleia 
Geral e deverá justificar a necessidade da 
convocação da assembleia e indicar, com 
precisão, os assuntos a incluir na ordem de 
trabalhos da Assembleia Geral a convocar. 

Cinco) Se o presidente da mesa não convocar 
uma reunião da Assembleia Geral, quando 
legalmente se mostre obrigado a fazê-lo, poderão 
Conselho de Administração, o Conselho Fiscal 
e/ou os accionistas que a tenham requerido 
convocá-la directamente. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Quórum constitutivo)

Um) A Assembleia Geral só poderá constituir 
e deliberar validamente em primeira convocação 
quando estejam presentes ou representados 
accionistas que representem, pelo menos, 
cinquenta por cento do capital social, salvo 
nos casos em que a lei ou os presentes estatutos 
exijam quórum superior.

Dois) Em segunda convocação a Assembleia 
Geral pode constituir-se e deliberar validamente, 
seja qual for o número de accionistas presente 
e a percentagem do capital social por eles 

representada, excepto naqueles casos em que 
a lei exija um quorum constitutivo para as 
assembleias reunidas em segunda convocação. 

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Quórum deliberativo)

Um) A cada acção corresponderá um voto.
Dois) Têm o direito de votar na Assembleia 

Geral ou de por outro modo deliberar todos 
os  accionistas, que deverão ter as respectivas 
acções depositadas na sede da sociedade até oito 
dias antes da data marcada para a assembleia. 

Três) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria absoluta dos votos 
expressos, salvo quando a lei ou os presentes 
estatutos exijam maioria qualificada.

Quatro) Na contagem dos votos, não serão 
tidos em consideração as abstenções. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Local e acta)

Um) As assembleias gerais da sociedade 
reunir-se-ão na sede social ou noutro local da 
localidade da sede, indicado nas respectivas 
convocatórias.

Dois) Por motivos especiais, devidamente 
justificados, o Presidente da Mesa da Assembleia 
Geral poderá fixar um local diverso dos 
previstos no número anterior, que será indicado 
nas convocatórias da Assembleia Geral.

Três) De cada reunião da Assembleia 
Geral deverá ser lavrada uma acta, a qual será 
assinada pelo presidente e pelo secretário da 
Mesa da Assembleia Geral ou por quem os 
tiver substituído nessas funções, salvo se outras 
exigências forem estabelecidas por lei. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Reuniões da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral reunirá, ordinariamente, 
nos três primeiros meses de cada ano, 
e,extraordinariamente, sempre que seja 
convocada, com observância dos requisitos 
estatutários e legais.  

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Suspensão)

Um) Quando a Assembleia Geral estiver 
em condições de funcionar, mas não seja 
possível, por motivo justificável, dar-se 
início aos trabalhos ou, tendo sido dado 
início, os mesmos não possam, por qualquer 
circunstância, concluir-se, será a reunião 
suspensa para prosseguir em dia, hora e local 
que forem no momento indicados e anunciados 
pelo presidente da mesa, sem que haja de ser 
observada qualquer outra forma de publicidade 
ou convocação.   

Dois) A Assembleia Geral só poderá 
deliberar suspender a mesma reunião duas 
vezes, não podendo distar mais de trinta dias 
entre as sessões.  

SECÇÃO III

Da administração

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Composição)

Um) A administração e representação da 
sociedade serão exercidas pelo Conselho de 
Administração‚ composto por um número 
ímpar de membros efectivos, que poderá variar 
entre três e cinco, conforme o deliberado pela 
Assembleia Geral que os eleger.

Dois) Faltando definitivamente algum 
administrador, será o mesmo substituído por 
cooptação pelo Conselho de Administração, 
até à primeira reunião da Assembleia Geral 
que procederá à eleição do novo administrador, 
cujomandato terminará no final do mandato 
então em curso.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Reuniões do Conselho de Administração)

Um) O Conselho de Administração reúne-se 
semestralmente e sempre que for convocado 
pelo seu presidente ou por dois dos seus 
membros.

Dois) As convocatórias devem ser feitas 
por escrito, com pelo menos, quarenta e oito 
horas de antecedência, relativamente à data da 
reunião, devendo incluir ordem de trabalhos e 
as demais indicações e elementos necessários 
à tomada das deliberações.

Três) As formalidades relativas à convocação 
do Conselho de Administração podem ser 
dispensadas pelo consentimento unânime de 
todos os administradores.  

Quatro) O Conselho de Administração 
reunirá na sede social ou noutro local a acordar 
unanimemente pelos administradores, que 
deveráser indicado na respectiva convocatória. 

Cinco) No caso de impossibilidade de 
comparência por parte de um ou mais dos 
administradores da sociedade em reunião 
do Conselho de Administração, poderão ser 
utilizados os meios de comunicação disponíveis.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Deliberações)

Um) Para que o Conselho de Administração 
possa constituir-se e deliberar validamente, será 
necessário que a maioria dos seus membros 
esteja presente ou devidamente representados. 

Dois) Os membros do Conselho de 
Administração poderão fazer-se representar 
nas reuniões por outro membro, mediante 
comunicação escrita, bem como votar por 
correspondência.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos dos administradores presentes 
ou representados.

Quatro) As deliberações do Conselho de 
Administração constarão de actas, lavradas 
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em livro próprio, assinadas por todos os 
administradores que hajam participado na 
reunião.

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Poderes)

Um) Ao Conselho de Administração 
competem os mais amplos poderes de gestão e 
representação social e nomeadamente: 

a)  Representar a sociedade, em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, 
perante quaisquer entidades 
públicas ou privadas; 

b) Orientar e gerir todos os negócios 
sociais, praticando todos os actos 
tendentes à realização do objecto 
social; 

c) Propor, prosseguir, confessar, desistir 
ou transigir em quaisquer acções em 
que a sociedade esteja envolvida; 

d)  Executar e fazer cumprir as 
deliberações da Assembleia Geral; 

e)  Proceder à abertura, movimentação e 
encerramento de contas bancárias; 

f) Constituir e definir os poderes dos 
mandatários da sociedade, incluindo 
mandatários judiciais.  

D o i s )  A o s  a d m i n i s t r a d o r e s  é 
vedado responsabilizar à sociedade em 
quaisquercontratos, actos, documentos ou 
obrigações estranhas ao objecto da mesma, 
designadamente em letras de favor, fianças, 
abonações e actos semelhantes.

Três) Os actos praticados contra o 
estabelecido no número anterior importam 
para o administrador em causa, a sua destituição, 
perdendo a favor da sociedade a caução que 
tenha prestado e constituindo-se na obrigaçãode 
a indemnizar pelos prejuízos que esta venha a 
sofrer em virtude de tais actos. 

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Delegação de poderes)

Um) O Conselho de Administração 
pode delegar parte ou a totalidade das suas 
competências, incluindo a gestão corrente da 
sociedade, num ou mais administradores. 

Dois) Sem prejuízo do disposto no número 
anterior, o Conselho de Administração não pode 
delegar as suas competências relativamente 
as matérias referentes aos relatórios e contas 
anuais, à prestação de cauções e garantias, 
pessoas ou reais, à extensões ou reduções da 
actividade da sociedade e aos projectos de fusão, 
cisão ou transformação da sociedade, que nos 
temos legais não podem ser delegadas.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se:
a) Pela assinatura conjunta de dois 

administradores; 

b)  Pela assinatura de um administrador, 
nos termos e nos limites dos 
poderesque lheforem conferidos 
pela assembleia geral ou delegados 
pelo Conselho de Administração;

c)  Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, nos termos e limitesdos 
poderes a estes conferidos.

Dois) Nos actos de mero expediente, será 
suficiente a assinatura de qualquer membro 
do Conselho de Administração ou de um 
mandatáriocom poderes bastantes, podendo a 
assinatura ser aposta por chancela ou meios 
tipográficos de impressão.

SECÇÃO IV

Da fiscalização

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Órgão de fiscalização)

Um) A fiscalização dos negócios sociais será 
exercida por um Conselho Fiscal ou por um 
fiscal único, que será um auditor de contas ou 
uma sociedade de auditores de contas, conforme 
o que for deliberado pela Assembleia Geral. 

Dois) Caso a Assembleia Geral delibere 
confiar a um auditor de contas ou uma sociedade 
de auditores de contas o exercício das funçõesde 
fiscalização, não procederá à eleição do 
Conselho Fiscal. 

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

(Composição)

Um) O Conselho Fiscal, quando exista, será 
composto por três membros efectivos e um 
membro suplente. 

Dois) A Assembleia Geral que proceder à 
eleição do Conselho Fiscal indicará o respectivo 
presidente. 

Três) Um dos membros efectivos do 
Conselho Fiscal terá de ser auditor de contas ou 
sociedade de auditores de contas devidamente 
habilitada.

Quatro) Os membros do Conselho Fiscal 
e o fiscal único são eleitos na Assembleia 
Geral ordinária, mantendo-se em funções até à 
Assembleia Geral ordinária seguinte.

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO

(Funcionamento)

Um) O Conselho Fiscal, quando exista, 
reúne-se trimestralmente e sempre que for 
convocado pelo presidente, pela maioria 
dos seus membros ou pelo Conselho de 
Administração.

Dois) Para que o Conselho Fiscal possa 
reunir validamente é necessária a presença da 
maioria dos seus membros efectivos.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presentes, cabendo ao 
presidente, em caso de empate, voto de 
qualidade.

Quatro) As reuniões do Conselho Fiscal 
poderão realizar-se na sede social ou em 
qualquer outro local previamente indicado 
norespectivo aviso convocatório.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO

(Actas do Conselho Fiscal)

As actas das reuniões do Conselho Fiscal 
serão registadas no respectivo livro de actas, 
devendo mencionar os membros presentes, as 
deliberações tomadas, os votos de vencido e 
respectivas razões, bem como os factos mais 
relevantes verificados pelo Conselho Fiscal no 
exercício das suas funções e ser assinadas pelos 
membros presentes. 

ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO

(Auditorias externas)

O Conselho de Administração poderá 
contratar uma sociedade externa de auditoria 
para efeitos de auditoria e verificação das contas 
da sociedade. 

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO TRIGÉSIMO OITAVO

(Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço, a demonstração de 

resultados e demais contas do exercício fecham-
se com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano e são submetidos à apreciação da 
Assembleia Geral nos três primeiros meses de 
cada ano. 

ARTIGO TRIGÉSIMO NONO

(Aplicação dos resultados)

 Os lucros líquidos que resultarem do 
balanço anual terão a seguinte aplicação:

a) Pelo menos cinco por cento serão 
d e s t i n a d o s  à  c o n s t i t u i ç ã o 
oureintegração da reserva legal, até 
que represente, pelo menos, a quinta 
parte do montante do capital social;

b) O restante terá a aplicação que for 
deliberada em Assembleia Geral. 

ARTIGO QUADRAGÉSIMO

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade 
rege-se pelas disposições da lei aplicável que 
estejam sucessivamente em vigor e, no que 
estas forem omissas, pelo que for deliberado 
em Assembleia Geral.  

 Está conforme.

Maputo, vinte e nove de Março de dois mil 
e dezanove. — O Técnico, Ilegível.
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Bloco Quadrado, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia 2 de Maio de 2019, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais, sob NUEL 101142213, uma entidade 
denominada  Bloco Quadrado, Limitada.

Paulo Tito Delgado Morgado, maior, 
casado, de nacionalidade portuguesa, 
titular do Passaporte n.º CA101533 válido 
até 1 de Agosto de 2023, com DIRE                                                    
n.º 11PT00076449B válido até 2 de Outubro 
de 2019, com morada na Avenida General 
Cândido Mondlane, n.º 2494, 8.º direito;

Dominique Fernanda Martins Marques 
Morgado, maior, casada, de nacionalidade 
por tuguesa ,  t i tu la r  do  Passapor te                                                             
n.º N528024 válido até 18 de Fevereiro de 
2020, com DIRE n.º 11PT00085733B válido 
até 8 de Outubro de 2019, com morada 
na Avenida General Cândido Mondlane,                        
n.º 2494,8.º direito.

Por outorgantes acima identificados é 
constituída uma sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada, denominada 
Bloco Quadrado, Limitada, com sede na rua 
Paiva Couceiro, n.º 102, 1.º andar, Malanga, 
cidade de Maputo, cujo objecto principal 
é a prestação de serviços de imobiliária 
(comercialização de materiais de construção, 
fabricação de blocos, construção civil e venda) 
e cujo capital social é de 2.000.000,00MT (dois 
milhões de meticais).

A sociedade rege-se pela legislação pertinente 
e pelas cláusulas constantes dos estatutos em 
anexo e que fazem parte integrante do presentes 
instrumento que todos leram e compreenderam 
o seu conteúdo e se comprometem a cumpri-lo 
na íntegra e vai ser devidamente assinado por 
todos outorgantes.

CAPÍTULO I

Da denominação, sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação Bloco 
Quadrado, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sua sede é na rua Paiva Couceiro, n.º 102, 
1.º andar, Malanga, cidade de Maputo, podendo 
criar delegações, ou quaisquer outras formas 
de representação no país ou no estrangeiro, 
mediante deliberação da assembleia geral.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

U m )  O  s e u  o b j e c t o  c o n s i s t e  n a 
comercialização de materiais de construção, 
fabricação de blocos, construção civil para 
vender.

Dois) A sociedade pode exercer qualquer 
outro ramo de actividade não proibido por lei, 
desde que obtenha a necessária autorização e 
licenciamento pelas entidades competentes.

CAPÍTULO II

Do capital social e quotas

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, subscrito e realizado 
em dinheiro, é de 2.000.000,00MT (dois 
milhões de meticais), dividido em duas quotas 
iguais de 1.000.000,00MT (um milhão de 
meticais) correspondentes a 50% cada uma.

a) Uma quota no valor de 1.000.000,00MT 
( u m  m i l h ã o  d e  m e t i c a i s ) , 
pertencente ao sócio Paulo Tito 
Delgado Morgado, correspondente 
a  50%;

b) Uma quota no valor de 1.000.000,00MT 
( u m  m i l h ã o  d e  m e t i c a i s ) , 
pertencente a sócia Dominique 
Fernanda  Mar t ins  Marques 
Morgado, correspondente a  50%.

Dois) O capital social pode ser aumentado 
uma ou mais vezes de acordo com as necessidades 
da evolução da sociedade mediante entrada em 
numerário ou espécie, pela capitalização de todo 
ou parte dos lucros ou reservas.

ARTIGO QUINTO

(Cessão e divisão de quotas)

Um) É proibida a cessão de quotas a 
estranhos sem o consentimento da sociedade, 
mas é livremente permitida entre os sócios.

Dois) O sócio que pretenda ceder parte 
ou a totalidade da sua quota a estranhos deve 
informar a sociedade por escrito com um 
mínimo de trinta dias de antecedência dando a 
conhecer o projecto de venda e as respectivas 
condições contratuais.

Três) Gozam do direito de preferência na 
aquisição de quotas a sociedade e os restantes 
sócios.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais e gerência

ARTIGO SEXTO

(Órgãos)

Os órgãos sociais são a assembleia geral e o 
conselho de gerência.

ARTIGO SÉTIMO

(Duração do mandato e remuneração dos 
órgãos sociais)

Um) Os membros da mesa da assembleia 
geral e de gerência são eleitos de dois em dois 
anos e podem ser reeleitos uma ou mais vezes.

Dois) Os membros dos órgãos sociais 
referidos no número anterior consideram-se 
empossados logo depois da eleição.

Três) A remuneração dos membros dos 
órgãos sociais será fixada pela assembleia geral. 
Os membros dos órgãos sociais auferem ou não 
remuneração em função do que for deliberado 
em assembleia geral.

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO OITAVO

(Composição)

A assembleia geral é o órgão máximo da 
sociedade e é composta por um presidente e 
um secretário.

ARTIGO NONO

(Deliberação)

Um) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria absoluta de votos 
presentes, salvo disposição legal ou estatutária 
que exija maioria qualificada.

Dois) As deliberações relativas à fusão, à 
cisão e à alteração dos estatutos só podem ser 
tomadas quando na reunião da assembleia geral 
estiver representada a totalidade dos sócios.

SECÇÃO II

Do conselho de gerência

ARTIGO DÉCIMO

(Gestão e representação)

Um) A administração da sociedade cabe à 
sócia Dominique Fernanda Martins Marques 
Morgado, que desde já fica nomeada gerente. 
Ou a qualquer um dos sócios indistintamente, 
sendo necessário definir em assembleia geral.

Dois) É necessária a intervenção de um 
dos sócios, para obrigar a sociedade em actos 
e contratos.

Três) Os actos de mero expediente podem 
ser assinados por qualquer um dos sócios, por 
qualquer um dos gerentes, ou por qualquer 
empregado desde que devidamente mandatado 
ou ainda por terceiros devidamente autorizados.

Quatro) Compete à gerência realizar e gerir 
todos os negócios correntes e os actos tendentes 
à realização do objecto social da sociedade de 
acordo com as orientações da assembleia geral 
e em especial:

a) Preparar os documentos programáticos 
e de controle, tais como programas 
de actividade, orçamentos anuais, 
planos plurianuais de actividade e 
investimento, relatório de contas, 
propostas de distribuição de 
resultados e contabilidade anual;

b) Abrir, movimentar e fechar contas 
bancárias da sociedade;

c) Negociar com instituições de crédito 
operações de financiamento, nos 
termos, condições e formas que 
reputar convenientes;
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d) Admitir, promover e exonerar pessoal 
e exercer a competente acção 
disciplinar nos termos legais e 
regulamentares;

e) Adquirir quaisquer bens mobiliários ou 
imobiliários, celebrar contratos de 
arrendamento e realizar operações 
de crédito;

f) Vender, hipotecar ou de qualquer 
forma, alienar ou onerar quaisquer 
bens da sociedade;

g) Representar a sociedade em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, 
tanto na ordem jurídica interna 
como internacional, podendo 
contrair obrigações, propor e 
seguir pleitos, confessar, desistir 
ou transigir em quaisquer acções ou 
processos judiciais, comprometer-
se com árbitros e assinar termos de 
responsabilidade.

Cinco) A gerência pode constituir mandatário 
da sociedade nos termos e para os efeitos 
previstos na Lei Comercial.

Seis) É expressamente vedado a gerência 
obrigar à sociedade em actos estranhos ao seu 
objecto social, nomeadamente em letras de 
favor, avais, garantias, seja qual for a forma 
que revistam, sem a prévia autorização da 
assembleia geral.

Em todo o omisso regularão as disposições 
legais aplicáveis na República de Moçambique.

Maputo, 2 de Abril de 2019. — O Técnico, 
Ilegível. 

C & S Holding, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
documento particular sem número de dezoito 
de Abril de dois mil e dezanove, procedeu-
se a dissolução definitiva da sociedade C & 
S Holding, Limitada, registada sob NUEL 
100347598, com o capital social de cem mil 
meticais, nos termos do artigo 229 n.º 1 alínea 
a) do Código Comercial.

Maputo, 6 de Maio de 2019. — O Técnico, 
Ilegível.      

CCS LNG Mozambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta do dia 24 de Abril de 2019, pelas 
dez horas, na respectiva sede social, reuniu 
a assembleia geral extraordinária de sócios, 
da sociedade comercial por quotas CCS 
LNG Mozambique, Limitada, matriculada 
na Conservatória das Entidades Legais de 

Maputo, sob NUEL 100645696, com o capital 
social, integralmente subscrito e realizado, de 
150.000,00MT (cento e cinquenta mil meticais), 
deliberou sobre a alteração dos estatutos da 
sociedade, e em consequência, foi alterado o 
artigo artigo décimo segundo, número doze da 
administração, o qual passará a ter a seguinte 
redacção: 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Administração)

Um) [permanece inalterado]. 
Dois) [permanece inalterado]. 
Três) [permanece inalterado]. 
Quatro) [permanece inalterado]. 
Cinco) [permanece inalterado]. 
Seis) [permanece inalterado]. 
Sete) [permanece inalterado]. 
Oito) [permanece inalterado]. 
Nove) [permanece inalterado]. 
Dez) [permanece inalterado]. 
Onze) [permanece inalterado]. 

Doze) Os administradores nomeados para 
o período 2019/2022 são os senhores Marcello 
Cascella, Luciano Pagliarani, Yuichiro Konishi, 
Masato Matsubara, Tareq Fawzi Kawash e 
Robert Nigel Shaul.

Maputo, vinte e quatro de Abril de dois mil 
e dezanove. — O Técnico, Ilegível. 

Dre Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, da 
sociedade Dre Serviços, Limitada, matriculada 
sob NUEL 100723409, entre Edson Bettino 
das Regras João Manhique, solteiro, natural 
da província de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110101247578B, emitido pelo Registro Civil 
da Cidade de Maputo, residente na cidade da 
Matola, bairro da Liberdade, casa n.º 1078, 
Avenida de Mbuzine;  e Germinta Miguel 
Rendição, solteira, natural da cidade de Maputo, 
de nacionalidade moçambicana, portadora 
do Bilhete de Identidade n.º 110100133384I, 
emitido pelo Registro Civil da Cidade de 
Maputo, residente na cidade da Matola, bairro 
da Liberdade, casa n.º 058, rua, Vila Coutinho, 
constituída uma sociedade nos termos do artigo 
90 as clausulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação e sede

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de 
Dre Serviços, Limitada, com sede na cidade 
da Beira, bairro de Ponta Gea, rua Mere 
Amade, rés-do-chão, n.º 308, podendo ser 

transferida livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do país.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração é por tempo indeterminado 
contando-se o início da sua actividade, para 
todos os efeitos legais, a partir da data da 
celebração da presente escritura.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

A sociedade tem como objecto, fornecimento 
de material de escritório e consumíveis e 
manutenção de equipamento informático, 
prestação de serviços de limpeza, fumigações 
e estiva, como também a venda de peças e 
reparação de máquinas industriais, e áreas afins. 

 CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social é de 200.000,00MT 
(duzentos mil meticais), integralmente 
realizado em dinheiro, dividido pelos sócios, 
Edson Bettino das Regras João Manhique no 
valor de 100.000,00MT (cem mil meticais), 
correspondente a 50% do capital e Germinta 
Miguel Rendição no valor de 100.000,00MT 
(cem mil meticais) correspondente a 50% do 
capital.

ARTIGO QUINTO

Administração

Um) A gerência e administração da 
sociedade, em todos os seus actos e contratos 
em juízo e fora dele, activa e passivamente, 
incumbe ao Germinta Miguel Rendição, que 
desde já fica nomeado gerente, com dispensa de 
caução, bastando a sua assinatura para obrigar 
validamente a sociedade.

Dois) O sócio gerente poderá delegar mesmo 
em pessoa estranha a sociedade todos ou parte 
dos seus poderes de gerência, conferindo para 
o efeito, o respectivo mandato.

Três) Fica vedado ao gerente obrigar a 
sociedade em actos e contratos estranhos aos 
negócios da sociedade, tais como, letras de 
favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO SEXTO

Assembleia geral

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.
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Fuyuan International, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 8 de Março de 2019, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais, sob NUEL 101119939, uma entidade 
denominada  Fuyuan International, Limitada, 
entre:

Sérgio Júlio Mangue, solteiro, maior, natural 
de Maputo, de nacionalidade moçambicana, 
portador do Bilhete de Identidade n.º 
110100853012J, emitido aos 6 de Abril 
de 2016, pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil de Maputo, residente na 
cidade de Maputo; 

Tokuhei Shimada, de nacionalidade japonesa, 
portador do Passaporte n.º TR9324487, 
emitido aos 18 de Outubro de 2017;

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

Três)  As assembleias gerais  serão 
convocadas por simples cartas registadas 
dirigidas aos sócios com pelo menos 8 dias de 
antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se 
qualquer dos sócios estiver ausente da sede 
social a comunicação devera ser feita com 
tempo suficiente para que possa comparecer.

CAPÍTULO IV

De herdeiros

ARTIGO SÉTIMO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO OITAVO 

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO NONO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
Legislação Comercial vigente e aplicável na 
República de Moçambique.

Está conforme.

Beira, 29 de Abril de 2019. — A Conser-
vadora, Ilegível. 

Lin Jianmei, de nacionalidade chinesa, portador 
do Passaporte n.º EF1601383, emitido aos 23 
de Janeiro 2019.

Nos termos do artigo 90 do Código 
Comercial, as partes celebram e constituem entre 
si uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, que se regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, forma e sede)

Um)  A sociedade adopta a denominação de 
Fuyuan International, Limitada, é uma sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada e tem a sua sede na Matola cidade, 
Infulene-sede, bairro da Machava, Avenida das 
Indústrias 1617. 

Dois) A sociedade poderá abrir filiais, 
agências ou outras formas de representação 
social no país, bem como no estrangeiro, 
transferir a sua sede para qualquer local dentro 
do território nacional de acordo com a legislação 
vigente.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sua duração e por tempo indeterminado, 
contando-se para todos efeitos a partir da data 
da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto o exercício 
das seguintes actividades:

a) Fabrico de chapas de telhas, plásticas 
PVC; 

b) Venda a grosso e retalho; e 
c) Importação e exportação.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
outras actividades complementares ao seu 
objecto principal, mediante a deliberação da 
assembleia geral. 

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de (650.000,00MT) 
seiscentos e cinquenta mil meticais, e 
corresponde à soma de três quotas, assim 
distribuídas: 

a) Sérgio Júlio Mangue, com 6% 
correspondente a 39.000,00MT; 

b)  Tokuhei  Shimada,  com 51% 
correspondente a 331.500,00MT; 

c) Lin Jianmei com, 43% correspondente 
a 279.500,00MT.

ARTIGO QUINTO

(Cessão de quotas)

É livre a cessão e alienação total ou parcial 
de quotas.

ARTIGO SEXTO

(Amortização das quotas)

A sociedade mediante prévia decisão dos 
sócios, poderá amortizar as quotas no prazo 
de noventa dias, a contar do conhecimento da 
ocorrência dos factos.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração e gerência)

Um) A administração e gerência da sociedade 
bem como a sua representação em juízo e fora 
dele, activa ou passivamente, será exercida 
pelo sócio Tokuhei Shimada que desde já ficam 
nomeados como administradora, com dispensa 
de caução com ou sem remuneração. 

Dois) A sociedade obriga-se: 

a) Pelas assinaturas do pelo menos dois 
sócios;

b) Pela assinatura de procuradores 
nomeados dentro dos limites 
dos poderes das respectivas 
procurações. 

ARTIGO OITAVO

(Balanço)

Um)  Os exercícios sociais coincidem com 
os anos civis.

Dois) Os balanço e contas fechar-se-ão em 
trinta e um de Dezembro de cada ano e serão 
submetidos a apreciação pelos sócios.

ARTIGO NONO

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte, a sociedade 
continuará com os herdeiros ou representante 
do falecido ou interdito, o qual nomeará um 
que a todos represente na sociedade, enquanto 
a quota permanecer indivisa.

Dois) Os casos omissos serão regulados 
pelas disposições da lei.

Maputo, 3 de Maio de 2019. — O Técnico, 
Ilegível. 

Geo Operations & Digital 
Survey – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 25 de Abril de 2019, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais, sob NUEL 101139581, uma entidade 
denominada  Geo Operations & Digital Survey 
– Sociedade Unipessoal, Limitada.

Délcio José Mucombo, solteiro, maior, natural 
de Maputo, onde reside, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 110100003228B emitido 
aos 8 de Março de 2018, pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil em Maputo.
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Pelo presente instrumento constitue por si só 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, que reger-se-a pelos artigos seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social)

É uma sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada e adopta denominação 
de Geo Operations & Digital Survey – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, abreviadamente GODS.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede social e duração)

Um) A GODS tem a sua sede na rua Mártires 
da Mueda, n.º 830, quarto andar B, nesta 
cidade de Maputo, podendo por deliberação da 
assembleia geral abrir filiais, agências, ou outras 
formas de representação social em território 
nacional ou no estrangeiro, onde e quando julgar 
conveniente.

Dois) A duração da sociedade é de tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem como objecto:

a) Soluções de mapeamento do território e 
sistemas de informação geográfica;

b) Consultoria, formação e fornecimento 
de tecnologias para as áreas de 
agronegócio, engenharia, energias 
novas e renováveis e mineração;

c) O desenvolvimento de actividades 
industriais, de distribuição e 
comercialização interna e externa de 
mapas e objectos tridimensionais;

d )  P l a n e a m e n t o ,  p e s q u i s a  e 
desenvolvimento rural, urbano e 
regional, bem como intermediação 
e gestão imobiliária e ambiental;

e) Subcontratação na área do seu objecto 
principal.

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participações em sociedades a constituir ou 
constituídas, ainda que tenham um objecto 
diferente do da sociedade, assim como associar-
se a outras sociedades para a prossecução de 
objectivos, no âmbito ou não do seu objecto 
bem como exercer as funções de gerente ou 
administradora noutras sociedades em que 
detenha ou não participações.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de dez mil meticais, 
representado por uma única quota de igual 
valor nominal, pertencente ao sócio Délcio 
José Mucombo.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, por qualquer forma 
legalmente permitida, mediante decisão do 
sócio.

Três) Não podem ser deliberados o aumento 
de capital social enquanto não se mostrar 
integralmente realizado o capital social inicial 
ou proveniente de aumento anterior.

ARTIGO QUINTO

(Suprimentos)

O sócio pode prestar suprimentos à 
sociedade, nos termos e condições a ser fixados 
por contrato escrito.

ARTIGO SEXTO

(Oneração e transmissão de quotas)

A divisão, cessão e oneração de quotas é 
livre, enquanto a unipessoalidade se mantiver.

ARTIGO SÉTIMO 

(Decisões do sócio único)

Um) As decisões sobre matérias que por lei 
são da competência deliberativa do sócio devem 
ser tomadas pessoalmente pelo sócio único. 

Dois) As decisões tomadas pelo sócio 
único deverão ser lançadas num livro de actas 
destinado a esse fim e por este assinadas.

ARTIGO OITAVO 

 (Negócios jurídicos entre o sócio único                
e a sociedade)

Os negócios jurídicos celebrados entre a 
sociedade e o sócio único devem constar sempre 
de documento escrito e ser necessário, úteis 
ou convenientes à prossecução do objecto da 
sociedade, sob pena de nulidade. 

ARTIGO NONO 

(Administração e gerência)

Um) A administração e gerência da sociedade 
e a sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, caberá ao sócio único Délcio 
José Mucombo, que desde já fica nomeado 
administrador da sociedade.

Dois) Cabe ao administrador representar 
a sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, bem como praticar todos os actos 
tendentes à realização do objecto social.

ARTIGO DÉCIMO  

(Vinculação da sociedade)

 A sociedade obriga-se: 

a) Pela assinatura do sócio administrador; 
b) Pela assinatura de um ou mais 

mandatários, nos termos e nos 
limites do respectivo mandato.    

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO  

(Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço, o relatório de gestão, a 

demonstração de resultados e demais contas do 
exercício fecham-se com referência a trinta e um 
de Dezembro de cada ano e serão submetidos 
à apreciação do sócio, durante o primeiro 
trimestre do ano seguinte.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO  

(Aplicação de resultados)

Os lucros líquidos apurados terão a seguinte 
aplicação: 

a) Vinte por cento serão destinados 
à constituição ou reintegração 
da reserva legal, até que esta 
represente, pelo menos, a quinta 
parte do montante do capital social;

b) O remanescente terá a aplicação que 
for decidido pelo sócio único.     

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO    

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade rege-
se pelas disposições da lei aplicável que estejam 
sucessivamente em vigor e, no que estas forem 
omissas, pelo que for decidido pelo sócio.  

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Regime supletivo)

A sociedade rege-se pelas disposições 
constantes do presente contrato demais legislação 
aplicável na República de Moçambique.

Maputo, Abril de 2019. — O Técnico, 
Ilegível. 

Interponte Trading – 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 2 de Maio de 2019, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais, sob NUEL 101142280, uma entidade 
denominada  Interponte Trading – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial.

Pinto Manharaje Timóteo Sitole, solteiro, 
natural da Beira, residente na rua Capitão 
Ramos, casa n.º 73, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 070100869902B, emitido aos 
três de Abril de 2017, na cidade da Beira.
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Pelo presente contrato de sociedade 
outorgam e constituem entre si uma sociedade 
de responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de 
Interponte Trading – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, tem a sua sede no bairro Central, rua 
Tomás Ndunda, casa n.º 1050, rés-do-chão, na 
cidade de Maputo. 

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

Um) A firma tem como objecto a prestação 
de serviços na área de reparação e manutenção 
de máquinas.

Dois) Por deliberação da assembleia geral 
e havendo a devida autorização, a sociedade 
poderá exercer actividades conexas e outras 
complementares.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é no valor de vinte mil 
meticais, equivalente a cem por cento do capital.

ARTIGO QUARTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor, a cessão ou alienação de toda a parte de 
quotas deverá ser do consentimento dos sócios, 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócio 
mostrarem interesse pelas quota cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando os novos sócios 
dos direitos correspondentes à sua participação 
na sociedade.

ARTIGO QUINTO

(Balanço das contas)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano.

Três) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente indicada para constituir a reserva 
legal, enquanto não estiver realizada nos 
termos da lei ou sempre que seja necessário 
reintegrá-la.

ARTIGO SEXTO

(Administração, representação da socie-
dade)

A sociedade será administrada pelo sócio 
Pinto Sitole.

ARTIGO SÉTIMO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos previstos 
e estabelecidos nos termos da lei.

ARTIGO OITAVO

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte ou interdição de um 
dos sócios. 

Dois) Em tudo quanto for omisso nos 
presentes estatutos aplicar-se-ão as disposições 
do Código Comercial e demais legislação em 
vigor na República de Moçambique.

Maputo, 3 de Maio de  2019. — O Técnico, 
Ilegível. 

Jumo Resources, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia 27 de Fevereiro de 2019, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais, sob NUEL 101114651, uma entidade 
denominada  Jumo Resources, Limitada.

É celebrado o presente contrato, nos termos 
do artigo noventa do Código Comercial, entre:

Primeiro .  Kura Kurauone Fortunate 
Sibanda, solteiro, maior, natural de Chirumanzu, 
Zimbabwe, residente no bairro do Jardim, de 
nacionalidade zimbabweana, com o Passaporte 
n.º FN259562, emitido aos 21 de Março de 
2017, válido até 20 de Março de 2027; e

Segundo. Givemore Guri, solteiro, maior, 
natural de Mary’s Township, Zimbabwe, 
residente no bairro de Jardim, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110100177862I, emitido aos 22 de Junho de 
2015 e válido até 22 de Junho de 2025. 

Pelo presente contrato de sociedade, 
outorgam e constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas seguintes cláusulas:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Jumo Resources, Limitada. É uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada e tem a 
sua sede na cidade de Maputo, Avenida Romão 
Fernandes Farinha, n.º 75, primeiro andar.

Dois) A sociedade poderá, igualmente, 
por deliberação dos sócios, abrir agências, 
delegações, sucursais ou outras formas de 
representação em qualquer ponto do território 
moçambicano ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração é por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data 
de celebração da escritura pública da sua 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO 

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a 
comercialização de:

a) Venda de máquina e equipamento de 
extracção mineral;

b) Comércio a grosso e a retalho de 
outras máquinas e equipamentos 
industriais;

c) Comércio a grosso e a retalho de 
minérios e metais;

d) Comércio a grosso e a retalho de 
combustíveis, minérios, metais, 
produtos químicos para indústrias, 
máquinas, equipamentos industriais, 
embarcações e aeronaves;

e) Compra e venda de minérios e metais;
f) Venda de material eléctrico;
g) Montagem e instalações eléctricas;
h) Distribuição de energia;
i) Compra e venda de pedras preciosas 

e metais.

Dois) A sociedade poderá também exercer 
outras actividades desde que para efeito 
esteja devidamente autorizada nos termos da 
legislação vigente no país. A sociedade poderá 
também participar em outras associações ou 
sociedades para o exercício das actividades.

ARTIGO QUARTO

 (Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 50.000,00MT 
(cinquenta mil meticais), correspondente à 
soma de duas quotas desiguais, a primeira 
no valor nominal de 45.000,00MT (quarenta 
e cinco mil meticais), correspondente a 90% 
do capital social, pertencente ao sócio Kura 
Kurauone Fortunate Sibanda, a segunda no valor 
nominal de 5.000,00MT (cinco mil meticais), 
correspondente a 10% do capital social, 
pertencente ao sócio Givemore Guri. 

Dois) A responsabilidade de cada sócio 
é restrita ao valor de sua quota, mas todos 
respondem solidariamente pela integração do 
capital social.

ARTIGO QUINTO 

(Cessão e divisão de quotas)

Um) A cessão total ou parcial das quotas 
fica condicionada ao exercício de direito de 
preferência por parte dos outros sócios, em 
primeiro lugar, e da sociedade, em segundo 
lugar.

Dois) Sendo esta transmissão livre entre 
sócios, carecendo do consentimento da 
sociedade feita à estranhos.

Três) A sociedade não se dissolve por 
morte ou impedimento de qualquer dos 
sócios, continuando a sua existência com os 
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sobreviventes e herdeiros ou representante 
do sócio falecido ou interdito, devendo este 
nomear um que represente enquanto as quotas 
se mantiverem na sociedade.

ARTIGO SEXTO 

(Administração e representação)

Um) A administração da sociedade será da 
competência do sócio Kura Kurauone Fortunate 
Sibanda, podendo delegar os poderes a um 
terceiro mediante procuração.

Dois) A sociedade obriga-se pela assinatura 
de 1 (um) dos sócios.

Três)  O sócio  adminis t rador  com 
competência e outras atribuições, autorizado o 
uso do nome da sociedade, não pode este obrigar 
a sociedade em actos estranhos aos negócios, 
avales ou alienar bens imóveis da sociedade, 
sem autorização dos outros sócios.

ARTIGO SÉTIMO 

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é convocada por 
carta registada com antecedência mínima de 
quinze dias da sua deliberação.  

Dois) A assembleia geral dos sócios reúne, 
em sessão ordinária, uma vez por ano para 
apresentação, aprovação ou modificação 
das contas do balanço e contas do exercício 
respeitante ao ano anterior e deliberar sobre 
qualquer outro assunto para que tenha sido 
convocada e, em sessão extraordinária, sempre 
que necessário.

Três) Os sócios podem fazer-se presente 
nas sessões da assembleia geral por quem 
legalmente os represente.

ARTIGO OITAVO

(Dissolução e liquidação)

A sociedade dissolver-se-á por comum 
acordo entre os sócios e nos demais casos 
determinados na lei e será liquidada conforme 
vier a ser deliberado na assembleia geral.

ARTIGO NONO

 (Casos omissos)

Em todos os casos omissos, aplicar-se-
ão as disposições do Código Comercial e 
demais legislação em vigor na República de 
Moçambique.

Maputo, 2 de Maio de 2019. — O Técnico, 
Ilegível. 

Kia África Integrated 
Services, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 2 de Maio de 2019, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 

Legais, sob NUEL 101142094, uma entidade 
denominada  KIA África Integrated Services, 
Limitada, entre:

Primeiro. Kenneth Irhiogbe, natural da 
República Federal da Nigéria, cidade de Benin, 
de nacionalidade nigeriana, residente  na rua 
Sunyani, 10, Wuse, Abuja, Nigéria, portador 
do Passaporte n.º A50380618, emitido aos 11 
de Abril de 2017;

Segundo. Otobong Nkanang Jackson 
Udoyen, casado, natural de Roma, Itália, de 
nacionalidade moçambicana, residente na 
cidade de Maputo, Avenida Armando Tivane, 
n.º 1874, portador do Bilhete de Identidade                                                                       
n.º 110106592248D, emitido aos 22 de 
Fevereiro de 2017.

Pelo presente contrato de sociedade, 
outorgam e constituem uma sociedade por 
quotas denominada Kia África Integrated 
Services, Limitada, que se regerá pelos artigos 
seguintes e pelos preceitos legais em vigor na 
República de Moçambique.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A KIA África Integrated Services, Limitada, 
aqui em diante designada por sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, que se 
rege pelos presentes estatutos e pelos preceitos 
legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, sita na rua da Resistência, 554, 
cidade de Maputo, podendo, por deliberação 
da assembleia geral, criar ou extinguir, no país 
ou no estrangeiro ou qualquer outra forma de 
representação social, sempre que se justifique 
a sua exigência.

 Dois) A representação da sociedade no 
estrangeiro poderá ser confiada, mediante 
contrato a entidades locais, públicas ou 
privadas, legalmente existentes.

ARTIGO TERCEIRO

(Obecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal:

Realização  de investimentos em 
diferentes sectores de actividade 
económica, prestação de serviços 
multidisciplinares, gestão de parti-
cipações financeiras, importação e 
exportação;

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas ou subsidiárias ao seu 
objecto social desde que para tal obtenha 
as necessárias autorizações das entidades 
competentes.

ARTIGO QUARTO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início para 
todos os efeitos legais a partir da data da 
celebração da escritura pública.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social é de 10.000.000,00MT 
(dez milhões de meticais) e encontra-se 
integralmente subscrito, realizado e distribuído 
em duas quotas, sendo: 

a) 9.000.000,00MT (nove milhões de 
meticais), o equivalente a 90% 
(noventa por cento) do capital 
social,  pertencente ao sócio 
Kenneth Irhiogbe; e 

b) 1.000.000,00MT (um milhão de 
meticais), o equivalente a 10% 
(dez por cento) do capital social, 
pertencente ao sócio Otobong 
Nkanang Jackson Udoyen.

ARTIGO SEXTO

(Aumento de capital)

O capital social será aumentado uma ou 
mais vezes, mediante entradas em numerário, 
formação de suprimentos à caixa pelos sócios ou 
capitalização deliberada em assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Prestações suplementares)

Não haverá prestações suplementares, 
mas os sócios poderão fazer à caixa social os 
suprimentos de que ela carecer e estabelecer em 
assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

(Morte de incapacidade)

Em caso de morte, falência ou interdição de 
qualquer sócio, a sociedade continuará com os 
herdeiros ou representantes, os quais nomearão 
um de entre si que os represente a todos na 
sociedade, permanecendo a quota interna.

ARTIGO NONO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) É livre a divisão de quotas entre os 
sócios, depende do expresso consentimento da 
sociedade, por escrito, a cessão e a divisão de 
quotas a favor de pessoas estranhas a ela.

Dois) O sócio que pretende ceder a sua 
quota deverá comunicar por escrito em carta 
registada e com aviso de recepção à gerência 
que convocará uma assembleia geral no prazo 
máximo de trinta dias para tomada de decisão.

Três) A sociedade, em primeiro lugar e, os 
sócios, em segundo lugar, gozam de preferência 
na aquisição da quota a alienar.
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Quatro) É nula qualquer cessão, divisão, 
oneração ou alienação de quotas feitas sem a 
observância do disposto nos presentes estatutos.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO DÉCIMO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunir-se-á duas 
vezes por ano, uma vez nos primeiros meses 
do fim do exercício anterior e deverá discutir, 
aprovar ou modificar o relatório e contas e 
tratar de qualquer assunto, admitindo um foro 
extraordinário para deliberar matérias julgadas 
pertinentes.

Dois) A assembleia geral ordinária é 
convocada pelo director-geral ou a pedido dos 
sócios que representam pelo menos vinte por 
cento do capital social.

CAPÍTULO IV

Da gerência

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Gerência)

Um) A administração, gerência e a 
representação da sociedade em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, caberão ao administrador, 
que fica desde já nomeado, o senhor Otobong 
Nkanang Jackson Udoyen.

Dois) Os sócios poderão delegar parte ou 
totalidade dos seus poderes entre si ou em 
pessoas estranhas à sociedade deliberando em 
assembleia geral.

Três) Os sócios procuradores não deverão 
usar a sociedade actos que não digam respeito 
a ela, em especial em letra de favor, fianças e 
abonações, sob pena de indemnizá-la.

CAPÍTULO V

Da distribuição dos resultados

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Distribuição dos resultados)

Um) O ano social coincide com o ano civil, 
encerrando-se a trinta e um de Dezembro de cada 
ano o balanço para apuramento dos resultados.

Dois) Os lucros líquidos apurados em cada 
balanço depois de deduzidos dez por cento para 
fundo de reservas legal é de quinze por cento 
para fundo de investimento, por deliberação da 
assembleia geral ou de acordo com a política 
de distribuição de dividendos da sociedade, o 
remanescente será distribuído entre os sócios na 
proporção das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Dissolução da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
previstos por lei.

Dois) Dissolvida a sociedade por acordo 
unânime de todos os sócios, eles serão 
liquidatários e preceder-se-á à liquidação 
conforme a deliberação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Casos omíssos)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições legais aplicáveis na República de 
Moçambique.

Maputo, 2 de Maio de 2019. — O Técnico, 
Ilegível.

L. J. Services – Papelaria 
& Serviços Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, da 
sociedade LJ Services − Papelaria & Serviços, 
Sociedade Unipessoal, Limitada, matriculada 
sob NUEL 101107612, entre, Líria Janete 
de Sousa Jone, solteira, natural da Beira, 
residente na rua Eduardo Lupi, no bairro de 
Matacuane na cidade da Beira, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 070104113589A 
emitido aos 19 de Setembro 2017, pelo Arquivo 
de Identificação da Beira, constituída uma 
sociedade nos termos do artigo 90 as cláusulas 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social, duração e sede)

Nos termos do presente estatuto é constituída, 
por tempo indeterminado a sociedade comercial 
por quota de responsabilidade limitada, 
denominada L J Services – Papelaria & Serviços 
Sociedade Unipessoal, Limitada, com sede na 
cidade da Beira, na Avenida Armando Tivane, 
província de Sofala, podendo a administração 
transferir a sede ou abrir sucursal, filiais, ou 
outras formas de representações para ou em 
qualquer parte do território nacional ou no 
estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto social)

A sociedade tem por objecto as actividades 
de tipografia e reprografia, venda de material 
de escritório e outros serviços que a sociedade 
achar conveniente.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

O capital social, totalmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de 7.000,00MT (sete 
mil meticais), correspondente a cem por cento 
(100%) pertencente a única sócia Líria Janete 
de Sousa Jone.

O sócio tem direito de preferência no que 
concerne ao aumento do capital social, em 
proporção da sua participação social.

ARTIGO QUARTO

(Gerência)

Um) A gerência e administração da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
passivamente, será exercida por Líria Janete de 
Sousa Jone, que desde já fica nomeada gerente, 
cuja assinatura obriga validamente a sociedade 
em todos os actos e contratos.

Dois) A gerente poderá delegar seus 
poderes em partes ou no seu todo, mediante 
um instrumento legal, com poderes para 
determinado acto, mas a estranhos carece do 
consentimento da sociedade.

Três) A sociedade poderá constituir 
mandatários nos termos gerais das leis em 
vigor na República de Moçambique.

Quatro) Em ampliação dos poderes normais 
de administração, administrador poderá ainda: 
Comprar, vender, efectuar contratos de leasing 
e tomar de arrendamento ou trespasse quaisquer 
bens móveis e imóveis de e para a sociedade, 
adquirir viaturas automóveis e equipamentos, 
podendo assinar os competentes contratos de 
leasing.

ARTIGO QUINTO

(Interdição)

Por interdição ou morte do sócio, a sociedade 
continuará com os representantes do interdito ou 
herdeiro do falecido, este nomear um, que todo 
represente a sociedade enquanto a respectiva 
quota se manter indivisa.

ARTIGO SEXTO

(Dissolução da sociedade)

A sociedade poderá ser dissolvida nos 
termos e condições aplicadas na República de 
Moçambique.

ARTIGO SÉTIMO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições vigentes nas sociedades por quotas 
e demais legislação aplicável na República de 
Moçambique. 

Está conforme.

Beira, 19 de Fevereiro de 2019. — A Conser-
vadora, Ilegível.

Lomok Transposrtes & 
Logistica, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 2 de Outubro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101052982 uma entidade 
denominada  Lomok Transportes & Logística, 
Limitada.
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É celebrado, nos termos do artigo 90 do 
Decreto n.º 2/2005, de 27 de Dezembro, do 
Código Comercial.

Entre:

Lourino José Cossa, estado civil solteiro maior, 
natural de Maputo, residente no bairro da 
Coop, na rua GH – 20, 1.º andar no Distrito 
Municipal Ka Mpfumo, titular do Bilhete de 
Identidade n.º 11010101377034P, emitido 
pelo Arquivo de Identificação Civil de 
Maputo, aos 19 de Agosto de 2016;

Momede Safir Abdul Razak, estado civil 
solteiro, maior, natural de Memba, residente, 
na Avenida Josina Machel n.º 556, 2.º andar 
flat 4 no bairro Central no distrito Municipal 
de Ka-Mpfumo na cidade de Maputo titular 
do Bilhete de Identidade n.º 110100152428P, 
emitido em Maputo, aos 23 Abril de 2015.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação 

A sociedade adopta a denominação de 
Lomok Transportes & Logística, Limitada, 
tem a sua sede na Avenida Samora Machel 
n.º 11, 3.º andar no bairro Central no Distrito 
Municipal Ka – Mpfumo é do âmbito nacional 
e internacional tem início a partir da data da 
sua constituição.

ARTIGO SEGUNDO

Objectos

A sociedade, Lomok Transportes & 
Logística, Limitada, tem como objectos social 
a prestação de serviços nas áreas de gestão 
logísticas, transportes de mercadorias e bens 
consumiveis, transportes semi-colectivos de 
passageiros, transportes marítimos, aéreas, 
fluviais, turismo, ferragens, material de 
construção civil, equipamentos informáticos, 
mobiliários, bilhetes de viagens, representação, 
equipamento material hospitalar, clínicas, 
laboratórios, electrodomésticos, electrónicos, 
higiene e segurança no trabalho, agências 
de viagens, petróleo e gás, comércio geral 
de produtos alimentares e não alimentares e 
bebidas, traduções consultoria, comissões, 
importações e exportações.

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 50.000,00MT 
(cinquenta mil meticais), correspondentes a 
100%, do capital social e distribuído em suas 
quotas iguais sendo:

a) O senhor Lourino José Salomone Cossa, 
com uma quota no valor nominal de 
25.000,00MT (vinte e cinco mil 
meticais), correspondentes a 50%, 
do capital social subscrito;

b) O sócio Momede Safir Abdul Razak, 
com uma quota no valor nominal 
de 25.000,00MT (vinte e cinco mil 
meticais), correspondentes a 50%, 
do capital social subscrito.

ARTIGO QUARTO

Administração

A Lomok Transportes & Logistica, Limitada, 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, passa desde já a cargo dos 
maioritários sócios senhores Lourino José Cossa 
e Momede Safir Abdul Razak, como directores 
gerais, gerentes, administradores e mandatários 
com plenos poderes de abertura de contas 
bancárias, assinar cheques, transferência de 
valores, avales, fianças, abonações, comissões, 
representações, contratos, pagamentos e 
levantamentos de valores.

ARTIGO QUINTO

Dissolução e herdeiros

A sociedade Lomok Transportes & Logística, 
Limitada, só se dissolve, nos termos fixados 
pela lei ou por acordo da sócia gerente quando 
entender. E, em caso de morte ou interdição do 
sócio, os herdeiros assumem automaticamente 
o lugar de preferência na sociedade com 
despensa da caução, podendo estes nomear seu 
representante se assim o entenderem.

ARTIGO SEXTO

Casos omissos

 Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável. na República de 
Moçambique.

Maputo, 2 de Maio de 2019. — O Técnico, 
Ilegivel.

Melhor Óptica − Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura de dezassete de Janeiro de dois mil 
e dezanove, lavrada de folhas oito a doze do 
livro de notas para escrituras diversas número 
um, desta Conservatória dos Registos Civil 
e Notariado de Gondola, a cargo de, Paulino 
Florindo Vissai, conservador e notário técnico, 
em pleno exercício de funções notariais, 
compareceu como outorgante: Subba Reddy 
Kurri, de nacionalidade indiana, portador 
do DIRE n.º 11IN00026475S, emitido pelos 
Serviços de Migração de Chimoio em um de 
Outubro de dois mil e dezoito e residente na 
cidade de Chimoio. 

Verifiquei a identidade do outorgante pela 
exibição do documento de identificação acima 
referidas.

Por ele foi dito. Que pelo presente acto 
constituem uma sociedade comercial unipessoal 
por quotas de responsabilidade, limitada, que se 
regula nos termos e nas condições seguintes: 

CAPÍTULO I

Denominação, duração, sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta denominação 
de Melhor Óptica − Sociedade Unipessoal, 
Limitada e vai ter a sua sede na Avenida do 
Trabalho – cidade de Chimoio. 

Dois) A sociedade poderá ainda abrir 
ou encerrar delegações, filiais, agências ou 
quaisquer outras formas de representação em 
qualquer parte do território nacional ou no 
estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data de constituição. 

ARTRIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal:

a) Óptica;
b) Consultas;
c) Prestação de serviços;
d) Importação.

Dois) A sociedade poderá igualmente 
exercer outras actividades de natureza comercial 
ou industrial por lei permitida ou associar-se 
a outras empresas, contanto que obtenha as 
necessárias autorizações, conforme for decidido 
pela assembleia geral. 

CAPITULO II

Do capital social, distribuição de 
quotas, aumento e redução

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, subscrito e integralmente 
realizado em dinheiro, é de 60.000,00MT 
(sessenta mil meticais) correspondente a uma 
quotas, equivalente a 100% (cem por cento) do 
capital pertencente ao sócio Subba Reddy Kurri. 

ARTIGO QUINTO

(Aumento e redução de capital social)

O capital social pode ser aumentado ou 
reduzido mediante deliberação da assembleia 
geral, alterando-se em qualquer dos casos 
o pacto social para o que se observarão as 
formalidades estabelecidas por lei.
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ARTIGO SEXTO

(Cessão de quotas)

Um) A divisão e cessão total ou parcial de 
quotas a estranhos à sociedade, assim como a sua 
oneração em garantia de quaisquer obrigações 
dos sócios, depende da autorização prévia da 
sociedade por deliberação da assembleia geral. 

Dois) O sócio que pretende alienar a sua 
quota comunicará a sociedade com uma 
antecedência de trinta dias úteis, por carta 
registada ou protocolada, declarando o nome 
do potencial adquirente, e demais condições 
de cessão, ficando reservado o direito de 
preferência, primeiro à sociedade e depois aos 
sócios. 

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização)

Um) A amortização da quota é feita mediante 
deliberação da assembleia geral, permitida nos 
seguintes termos:

a) Por acordo com o respectivo 
proprietário;

b) Quando alguma quota ou parte dela haja 
sido penhorada, arrestada, arrolada, 
apreendida ou sujeita a qualquer 
acto judicial ou administrativa 
ou incluída em massa falida ou 
dissolvida que possa obrigar a 
sua transferência para terceiros, 
ou tenha sido dada em garantia de 
obrigações que o seu título assumiu 
sem prévia  autorização;

c) Em caso de dissolução da sociedade.

Dois) A sociedade só pode amortizar quotas 
quando à data da deliberação, a sua situação 
líquida, depois de satisfazer a contrapartida da 
amortização, não fica inferior à soma do capital 
e da reserva legal a não ser que simultaneamente 
se delibere a redução do capital.

Três) O preço e outras condições serão 
acordados entre a sociedade e o titular da quota a 
amortizar e na falta de acordo, será determinado 
um balanço especial elaborado para o efeito 
por uma entidade designada de acordo entre a 
sociedade e o titular da quota a amortizar.

ARTIGO OITAVO

(Prestações suplementares)

Não haverá prestações suplementares de 
capital. O sócio poderá fazer os suprimentos à 
sociedade, nas condições fixadas por ele ou pelo 
conselho de gerência a nomear.

CAPÍTULO III

De administração e representação

ARTIGO NONO

(Administração e gerência)

Um) A administração e gerência da sociedade 
bem como a sua representação em juízo ou fora 

dele fica a cargo do sócio Subba Reddy Kurri, 
que desde já fica nomeado, sócio gerente, com 
dispensa de caução com ou sem remuneração 
conforme vier a ser deliberado pela assembleia 
geral. 

Dois) Os sócios podem constituir um ou mais 
procuradores, nos termos e para efeitos da lei. 
Os mandatos podem ser gerais ou especiais e 
os poderão revogá-lo a todo o tempo.

ARTIGO DÉCIMO

(Direcçao-geral)

Um) A gestão corrente da sociedade poderá 
ser confiada a um director-geral, eventualmente 
assistido por um diretor adjunto, sendo ambos 
empregados da sociedade.

Dois) Caberá a administração designar o 
diretor e diretor adjunto, bem como fixar as 
respectivas atribuições e competências. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do sócio subba reddy kurri. 

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados pelo sócio gerente. 

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano social conscide com o ano civil, 
iniciando a um de Janeiro e terminando a trinta 
e um de Dezembro.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada 
ano, devendo a administração da sociedade 
organizar as contas anuais e elaborar um 
relatório respeitante ao exercício e uma proposta 
de aplicação de resultados. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Resultados e sua aplicação)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legal estabelecida para constituição do fundo 
de reserva legal, enquanto se não encontrar 
realizada nos termos da lei, ou sempre que for 
necessário reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada, nos termos que forem decididos pelos 
sócios.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade somente se dissolve nos 
termos fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
poder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pelos sócios, dos mais 
amplos poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições aplicáveis e em vigor na República 
de Moçambique.

Conservatória do Registo Civil e Notariado 
de Gondola, dezassete de Janeiro de dois mil e 
dezanove. — O Notário Técnico, Ilegível. 

Mudzive Construções, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 15 de Fevereiro de 2019, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101108686 uma entidade 
denominada  Mudzive Construções, Limitada.

Primeiro. Valdmiro Alberto, casado, de 
nacionalidade moçambicana, natural de Maputo, 
residente no bairro de Ndlavela, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110104338198A, 
emitido aos 8 de Fevereiro de 2016, pela 
Direcção de Identificação Civil de Maputo; e

Segundo .  Edson Alberto Michaque, 
solteiro, de nacionalidade moçambicana, 
natural de Maputo, residente no bairro de 
Ndlavela, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110301929120B, emitido aos 12 de Abril 
de 2017, pela Direcção de Identificação Civil 
de Maputo.

Que pelo presente instrumento celebram entre 
si uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada que rege-se pelos estatutos abaixo:

CAPÍTULO I

Da denominação e sede

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Mudzive Construções, Limitada, e tem a sua 
sede localizada no quarteirão 24, casa n.º 315, 
bairro Ndlavela, cidade da Matola, província de 
Maputo, podendo por deliberação da assembleia 
geral abrir ou encerrar sucursais dentro e fora 
de país quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto: construção 
civil e manutenção geral.
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Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para isso esteja 
devidamente autorizado, nos termos da 
legislação em vigor.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 20.000,00MT 
(vinte mil meticais), correspondente a duas 
quotas desiguais divididos da seguinte forma: 
Edson Alberto Michaque, com 5.000,00MT 
o correspondente a vinte e cinco por cento 
e Valdmiro Alberto, com 15.000,00MT o 
correspondente a setenta e cinco por cento do 
capital.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuídas quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais 
em vigor a cessão ou alienação de toda ou parte 
de quotas deverá ser do consenso dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota do cedente, este 
decidirá à sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes à sua participação na 
sociedade.

CAPÍTULO III

Da administração

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, passam desde já a cargo do sócio 
Valdmiro Alberto que é nomeado administrador 
com dispensa de caução.

Dois) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatários da sociedade, 
conferindo lhes quando for o caso, os necessários 
poderes de representação.

Três) A sociedade obriga-se pela assinatura 
do respectivo administrador especialmente 
constituído nos termos e limites específicos do 
respectivo mandato.

Quatro) Para obrigar a sociedade em vales, 
letras e fiança, será necessária a assinatura de 
ambos sócios.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordi-
nariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim 
o necessitem.

CAPÍTULO IV

Dos lucros, perdas e dissolução                                
da sociedade

ARTIGO NONO

Distribuição de lucros

Um) Dos lucros líquidos apurados é 
deduzido 20% destinado a reserva e os restantes 
distribuídos pelos sócios na proporção da sua 
percentagem ou dando outro destino que convier 
a sociedade após a deliberação comum.

Dois) A sociedade só se dissolve, nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios da sociedade os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo estes nomear 
seu representante se assim o entender desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos, serão regulados pelo 
Decreto-Lei n.º 2/2005, de 27 de Dezembro, e 
em demais legislação aplicável na República 
de Moçambique.

Maputo, 2 Maio de 2019.  — O Técnico, 
Ilegível. 

Nhambis Catering & Filhos, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, da 

sociedade Nhambis  Catering & Filhos, 

Limitada, matriculada sob NUEL 100923920, 

entre Emília Zaidica Chiteve Nhambi, casada, 

natural da Beira, província de Sofala,  residente 

no 13.º bairro – Alto da Manga, rua 9, UC-B, 

quarteirão n.º 4, casa n.º 872, na cidade da Beira 

e, Ector Armando Bartolmeu Nhambi, solteiro, 

natural da Beira, província de Sofala,  residente 

no residente no 13.º bairro – Alto da Manga,      

rua 9, UC-B, quarteirão n.º 4, casa n.º 872, na 
cidade da Beira, constituída uma sociedade entre 
si nos termos do artigo 90 as cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração e 
objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta denominação de 
Nhambís Catering & Filhos, Limitada, com 
sede na cidade da Beira.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início para 
todos os efeitos legais, a partir da data da 
presente constituição.   

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto social as 
seguintes actividades:

a) Confeccionamento de comida;
b) Serviços de restauração; 
c) Prestação de serviços;
d) Desenvolvimento da actividade 

comercial, com importação e 
exportação e matéria-prima para o 
processamento de produtos.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
quaisquer outras actividades industriais 
ou comerciais, desde que para tal obtenha 
aprovações das licenças pelas autoridades 
competentes.

Três) Para a realização do seu objecto 
social, a sociedade poderá associar-se a outras 
sociedades dentro e fora do país. 

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas e 
suprimentos

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado, é 30.000,00MT (trinta mil meticais), 
estando assim distribuído entre sócios: Emília 
Zaidica Chiteve Nhambi, com valor de 
22.500,00MT (vinte e dois mil e quinhentos 
meticais). correspondente a 75% e Ector 
Armando Bartolomeu Nhambi com valor de 
7.500,00MT (sete mil e quinhentos meticais), 
correspondente a 25%.
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ARTIGO QUINTO

Aumento de capital social

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) A divisão e a cessão total ou parcial 
de quotas a sócios ou a terceiros depende da 
deliberação prévia da assembleia geral.

Dois) No caso de morte, interdição, falência 
ou insolvência de quaisquer dos sócios, a 
sociedade não será dissolvida, continuando 
com os sócios remanescentes e/ou, se assim eles 
deliberarem, com os herdeiros do sócio falecido, 
interdito, falido ou insolvente. 

CAPÍTULO III

Da assembleia geral

ARTIGO SÉTIMO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reunir-se-á 
ordinariamente quatro vezes por ano, para 
apreciação, aprovação da modificação do 
balanço e contas do exercício e para deliberar 
sobre quaisquer outros assuntos para que tenha 
sido convocada, e extraordinariamente por 
convocação do conselho de direcção.

Dois) A assembleia geral será convocada 
pelo conselho de direcção. 

ARTIGO OITAVO

Administração

Um) A administração, gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, passam para o sócio que 
será indicado pelos sócios e a mesmo deverá 
se portar de uma procuração passado pela 
instituição competente com consentimento dos 
sócios. E o mesmo terá plenos poderes.

Dois) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatários à sociedade, conferindo 
os necessários poderes de representação.

Três) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura do gerente ou procuradores 
parcialmente constituído pela gerência, nos 
limites específicos do respectivo mandato.

Quatro) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatários assinarem o nome da sociedade, 
quaisquer actos ou contrato. Os membros do 
conselho de direcção são dispensados de caução.

Cinco) Os sócios irão constituir a direcção 
para administração.

ARTIGO NONO

Distribuição de lucros

Um) Os lucros da sociedade e suas perdas 
serão divididos pelos sócios na proporção das 
suas quotas.

Dois) Antes de repartidos os lucros líquidos 
apurados em cada exercício deduzir-se-á a 
percentagem indicada para constituir o fundo 
de reserva legal, estipulado por lei, e as 
reservas especialmente criadas, por decisão da 
assembleia geral.

Três) Os lucros líquidos serão distribuídos 
aos sócios no prazo de três meses, a contar da 
data da deliberação da assembleia geral que o 
tiver aprovado.

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução da sociedade

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
determinados na lei e por deliberação por cima 
de três terços de votos dos sócios.

Dois) Se a sociedade for falida, o património 
restante, depois de pagamento das dívidas 
e passivos da sociedade e dos custos da 
liquidação, será distribuído entre os sócios 
proporcionalmente ao valor das respectivas 
quotas. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Exercício social e cotas

Um) o exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um 
de Dezembro de cada ano e submetidos à 
aprovação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Exercício social e quotas

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições da legislação a vigorarem na 
República de Moçambique.

Está conforme.

Beira, 29 de Abril de 2019. − A Conservador, 
Ilegível. 

Regius Resources Group, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que na 

sociedade em epígrafe, com sede na avenida 

Mártires da Machava, número mil quinhentos 

e sessenta e nove, segundo andar, esquerdo, 

cidade de Maputo, matriculada na Conservatória 

de Registo das Entidades Legais, sob o                                                                                                    

NUEL 100255944, foi deliberado por 

unanimidade dos sócios, em acta da assembleia 

geral, realizada em sessão extraordinária, 

lavrada em quatro dias do mês de Abril de dois 

mil e dezanove, a cessão de quotas. Assim, em 

consequência da operação acima, foi deliberado 

por unanimidade na alteração parcial do pacto 

social, designadamente os artigos quinto e 
décimo, que passam a ter as seguintes novas 
redacções:

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de cem mil meticais, 
correspondente à soma de quatro quotas 
desiguais, assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de oitenta 
mil meticais, correspondente 
a oitenta por cento do capital 
social, pertencente à socia Regius 
Resources Group Ltd;

b) Uma quota no valor nominal de dez mil 
meticais, correspondente a dez por 
cento do capital social, pertencente 
à sócia Conjane, Limitada; 

c) Uma quota no valor nominal de cinco 
mil meticais, correspondente a 
cinco por cento do capital social, 
pertencente à socia Maria da Graça 
Taborda Mendonça de Amorim 
Ferreira; 

d) Uma quota no valor nominal de cinco 
mil meticais, correspondente a 
cinco por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Hélmer Paulo 
Raimundo Manjate. 

ARTIGO SEXTO

(Alterações ao contrato de sociedade)

Qualquer alteração ao contrato de sociedade 
tem de ser aprovada por unanimidade dos 
sócios. 

ARTIGO DÉCIMO

(Conselho de administração)

Um) O conselho de administração será 
composto por cinco administradores, sendo as 
decisões por maioria simples.

Dois) Os sócios desde já acordam que a 
sócia Regius Resources Group Ltd. terá direito 
de nomear quatro administradores e a Conjane, 
Limitada terá direito de nomear apenas um 
administrador, contanto que a notifiquem a 
nomeação, por escrito, à sociedade, seguindo-se 
os restantes procedimentos societários.

Três) As partes acordam desde já, que a 
sócia Regius Resources Group Ltd. (ou os seus 
sucessores em titulo) devem selecionar um dos 
administradores por si nomeados como a pessoa 
a presidir o conselho de administração e outra 
pessoa para secretariar qualquer reunião de 
sócios ou administradores para um mandato de 
quatro anos consecutivos.

Quatro) As partes acordam que a sociedade 
será vinculada pela assinatura de, pelo menos, 
dois signatários, sendo imperativa a assinatura 
do presidente do conselho de administração e 
do director executivo, ou pela assinatura de 
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um administrador, actuando em conformidade 
com uma deliberação da assembleia geral ou 
do conselho de administração, que poderá ter 
caracter geral, ou ainda pela assinatura de um 
mandatário, com poderes para certa ou certas 
espécies de actos expressamente determinados.

Tudo o mais não alterado, mantém-se em 
vigor nos seus precisos termos.

Está conforme.

Maputo, seis de Abril de dois mil e dezanove. 
— O Técnico, Ilegível. 

Regius Graphite Resources, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dezassete de Abril de dois mil e dezoito, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais, sob o NUEL 101139425, 
uma entidade denominada Regius Graphite 
Resources, Limitada, sociedade comercial por 
quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas constantes dos artigos 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social)

A sociedade adopta a denominação de Regius 
Graphite Resources, Limitada, e será regida 
pelos presentes estatutos e demais legislação 
aplicável na República de Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede social)

Um) A sociedade terá a sua sede social 
na Avenida Mártires da Machava n.º 1569,                         
2.º andar, esquerdo, cidade de Maputo.

Dois) Por simples deliberação do conselho 
de administração, poderá a sede social ser 
transferida para outro local dentro da mesma 
cidade ou para outra, bem como, criar e encerrar 
agências, delegações, filiais, sucursais, ou outras 
formas de representação em território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início, para 
todos os efeitos legais, a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

O objecto social da sociedade consiste no 
seguinte no exercício da actividade mineira, 
nomeadamente:

a) Reconhecimento;

b) Prospecção e pesquisa;
c) Mineração;
d) Tratamento e processamento;
e) Comercialização ou outras formas de 

dispor do produto mineral;
f) Importação e exportação.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado e 
subscrito em dinheiro, é de vinte mil meticais 
(20000,00MT), e corresponde à soma de duas 
quotas assim distribuidas:

a) Uma quota no valor de dezanove mil e 
oitocentos meticais (19.800,00MT) 
o  equivalente a noventa e nove por 
cento (99%) e pertencente à sócia  
Regius Resources Group Pty Ltd 
Mauritius;

b) Uma quota no valor de duzentos 
meticais (200,00MT) o equivalente 
a um por cento (1%) e pertencente 
à sócia Regius Resources Group, 
Limitada.

ARTIGO SEXTO

(Alteração ao contrato de sociedade)

Qualquer alteração ao contrato de sociedade 
tem de ser aprovada por unanimidade pelos 
representantes das sócias.

ARTIGO SÉTIMO

(Cessão de quotas)

Um) É livremente permitida a cessão, total 
ou parcial, de quotas entre as sócias, ficando, 
desde já, autorizadas as divisões para o efeito; 
porém, a cessão a terceiros depende sempre do 
consentimento da sociedade, sendo, neste caso, 
reservado à sociedade, em primeiro lugar, e a 
sócia não cedente em segundo lugar, o direito 
de preferência, devendo pronunciar-se no prazo 
de trinta dias a contar da data do conhecimento, 
se pretendem ou não usar de tal direito.

Dois) No caso de a sociedade ou da sócia 
pretender exercer o direito de preferência 
conferido nos termos do número um do presente 
artigo deverão, comunicá-lo a cedente no prazo 
de trinta dias contados da data da recepção da 
carta. 

ARTIGO OITAVO 

 (Conselho de administração) 

Um) O conselho de administração será 
composto por um mínimo de três e o máximo 
de cinco administradores, sendo as decisões 
tomadas por maioria simples.

Dois) As partes acordam que a sociedade 
será vinculada pela assinatura de, pelo menos, 
dois signatários, sendo imperativa a assinatura 
do presidente do conselho de administração e 
de um administrador actuando em conformidade 

com uma deliberação da assembleia geral ou 
do conselho de administração que poderá ter 
carácter geral, ou ainda, pela assinatura de um 
mandatário com poderes para certa ou certas 
espécies de actos expressamente determinados.

Três) Até a data da realização da primeira 
reunião da assembleia geral e a posterior do 
conselho de administração a sociedade será 
administrada e representada pelos senhores 
Felício Pedro Zacarias, Jacobus Strydom van 
Wyk e Maria da Graça Taborda Mendonça da 
Ferreira.

ARTIGO NONO 

 (Assembleias gerais)

As assembleias gerais serão convocadas por 
comunicação escrita enviada aos sócios ou seus 
representantes com pelo menos quinze dias de 
antecedência, salvo nos casos em que a lei exija 
outras formalidades, e sem prejuízo das outras 
formas de deliberação das sócias legalmente 
previstas.

ARTIGO DÉCIMO

 (Dissolução)

A sociedade dissolve-se e liquida-se nos 
casos e nos termos previstos no Código 
Comercial.

ARTIGO  DÉCIMO PRIMEIRO  

 (Legislação aplicável)

Todas as questões não especialmente 
contempladas pelo presente contrato social 
serão reguladas pelo Código Comercial e 
pelas demais legislação comercial em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo, Fevereiro de dois mil e dezanove. 
— O Técnico, Ilegível. 

 Seven Rivers, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia seis de Maio de dois mil e dezanove, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
das Entidades Legais de Maputo, sob o 
NUEL 101142949, uma sociedade comercial 
denominada Seven Rivers, S.A., que se regerá 
de acordo com os seguintes estatutos:

CAPÍTULO I

Da denominação social, sede, duração 
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Seven Rivers, S.A., e é uma sociedade anónima 
de responsabilidade limitada.
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Dois) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Vinte e Quatro de Julho, número trezentos 
e setenta, cidade de Maputo, podendo, por 
deliberação da administração, transferir a sua 
sede para qualquer outro ponto do país.

Três)  Por  meio de del iberação da 
administração, a sociedade poderá abrir 
sucursais, filiais, agências ou quaisquer outras 
formas de representação em qualquer outro local 
do país ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data do competente registo.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a actividade no ramo de hotelaria, incluindo:

a) Gestão e exploração de empreen-
dimentos turísticos; 

b) Realização de eventos sobre hoteleira, 
gastronomia, pacotes turísticos, 
visando a divulgação e a promoção 
do turismo moçambicano;

c) Prestação de demais serviços 
complementares ou afins no ramo 
da indústria hoteleira;

d)  Represen tação  de  marcas  e 
produtos nacionais e estrangeiros 
relacionados com a indústria 
hoteleira e turismo.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades comerciais como as relacionadas 
com os seus objectos principais ou poderá 
associar-se ou participar no capital social de 
outras sociedades, desde que estas transacções 
sejam legalmente permitidas.

Três) A sociedade poderá também exercer 
qualquer outra actividade sempre que a 
Assembleia Geral assim o deliberar e após 
obtida a necessária autorização da entidade 
competente. 

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de trezentos mil meticais, 
representado por trezentas acções, no valor 
nominal de mil meticais cada uma.

ARTIGO QUINTO

(Acções)

Um) As acções serão nominativas ou ao 
portador.

Dois) As acções poderão ser representadas 
por títulos de uma, cinco, dez, cinquenta, 
cem, mil e dez mil acções, a todo o tempo 
substituíveis por agrupamento ou subdivisão.

Três) Os títulos de acções bem como 
quaisquer outras alterações que neles sejam 
introduzidas serão sempre assinadas por um 
administrador e neles será aposto o respectivo 
carimbo de sociedade.

Quatro) Em caso de perda ou destruição de 
qualquer título, o novo título só será emitido 
nos termos e condições que forem definidos 
pela administração.

ARTIGO SEXTO

(Transmissão de acções)

Na transmissão de acções, os accionistas, em 
primeiro lugar, e, a sociedade, de seguida, terão 
sempre o direito de preferência.

ARTIGO SÉTIMO 

(Suprimentos)

Os accionistas poderão, assim, fazer à 
sociedade os suprimentos de que ela carecer 
nos termos que forem definidos pela Assembleia 
Geral, que fixará os juros, as condições 
de reembolso e outras matérias julgadas 
necessárias.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO OITAVO

(Órgãos sociais)

São órgãos sociais da sociedade os seguintes:

a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho de Administração; e
c) O Fiscal Único.

SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO NONO

(Assembleia Geral)

A Assembleia Geral é o órgão supremo 
da sociedade, constituído, pela totalidade dos 
sócios em pleno gozo dos seus direitos, sendo as 
suas deliberações, quando tomadas nos termos 
legais e estatutários, vinculativas para todos os 
sócios e restantes órgãos da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO

(Competências)

Compete à Assembleia Geral deliberar sobre 
as seguintes matérias:

a) O relatório de gestão e as contas do 
exercício, incluindo o balanço 
e o mapa de demonstração de 
resultados, bem como o parecer 

do Fiscal Único sobre as mesmas 
e deliberar sobre a aplicação dos 
resultados do exercício;

b) A eleição do Presidente da Assembleia 
Geral;

c) A designação e destituição dos membros 
do Conselho de Administração;

d) A designação e destituição do Fiscal 
Único;

e) As remunerações dos membros dos 
órgãos sociais;

f) A fusão, cisão, transformação, 
d isso lução e  l iquidação da 
sociedade;

g) O aumento, reintegração ou redução 
do capital social;

h) A aquisição, oneração ou alienação 
de bens móveis sujeitos a registo, 
imóveis ou participações sociais;

i) Os termos e as condições da concessão 
de suprimentos;

j) Quaisquer outros assuntos de interesse 
para a sociedade, nos termos dos 
presentes estatutos da lei e dos 
regulamentos.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Mesa da Assembleia Geral)

A Mesa da Assembleia Geral é constituída 
por um presidente e um secretário dentre os 
accionistas.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Duração do mandato) 

O Presidente da Mesa da Assembleia Geral 
é eleito por um período de três anos, sendo 
permitida a sua reeleição, uma ou mais vezes.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Convocação)

Um) As assembleias gerais são convocadas 
por meio de anúncios publicados no Boletim 
da República e num dos jornais mais lidos 
da região onde se situa a sede da sociedade, 
com trinta dias seguidos de antecedência, pelo 
menos, devendo indicar o local, o dia e hora a 
que se realizará a reunião, bem como a ordem 
de trabalhos com clareza e precisão.

Dois) Não obstante o disposto no número 
anterior, poder-se-á dar por validamente 
constituída a Assembleia Geral sem observância 
das formalidades prévias ali estabelecidas, 
desde que estejam presentes ou representados 
todos os sócios e os mesmos manifestem a 
vontade de que a assembleia constitua e delibere 
sobre os assuntos apreciados, sem prejuízo do 
disposto na lei.

Três)  As assembleias gerais  serão 
convocadas pelo seu presidente, a pedido do 
Presidente do Conselho de Administração, de 
dois administradores, do Fiscal Único, ou de 
qualquer accionista ou accionistas, desde que 
este(s) represente(m), pelo menos, dez por cento 
do capital social.
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ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Reunião)

Um) As assembleias gerais dos sócios são 
ordinárias ou extraordinárias.

Dois) A Assembleia Geral ordinária reúne-
se, pelo menos, uma vez em cada ano nos 
primeiros três meses depois do findo do 
exercício anterior e deverá tratar das seguintes 
matérias:

a) Discutir, aprovar ou modificar o 
relatório de gestão, as contas do 
exercício, incluindo o balanço 
e o mapa de demonstração de 
resultados, e o relatório e parecer 
do fiscal único sobre a aplicação 
dos resultados do exercício;

b) Substituição dos membros do 
Conselho de Administração que 
hajam terminado o seu mandato;

c) Tratar de qualquer outro assunto para 
que tenha sido convocada.

Três) A Assembleia Geral extraordinária 
reúne-se sempre que para o efeito for convocada.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO 

(Local da reunião e acta)

Um) As assembleias gerais da sociedade 
reunir-se-ão na sede social.

Dois) Por motivos especiais devidamente 
justificados, o presidente da Mesa da 
Assembleia Geral pode fixar um local diverso 
do estabelecido no número anterior, o qual 
será indicado no anúncio convocatório da 
Assembleia Geral.

Três) De cada reunião da Assembleia Geral, 
deverá ser lavrada uma acta no respectivo livro, 
a qual será assinada pelo Presidente da Mesa e 
pelo secretário.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Direito de voto)

A cada acção corresponde um voto.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Quórum deliberativo)

Um) A Assembleia Geral só se pode 
constituir e deliberar validamente em primeira 
convocação, quando estejam presentes ou 
representados sócios que representem, pelo 
menos, cinquenta e um por cento do capital 
social, salvo o disposto nos números quatro e 
cinco do presente artigo.

Dois) Em segunda convocação a Assembleia 
Geral pode constituir-se e deliberar validamente, 
seja qual for o número de sócios presentes ou 
representados, salvo o disposto nos números 
quatro e cinco do presente artigo.

Três) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
expressos na reunião da assembleia, excepto 
quando a lei ou o presente contrato dispuser de 
modo diverso. 

Quatro) Excepcionalmente, as deliberações 
da Assembleia Geral serão tomadas por 
maioria qualificada, representativa de, pelo 
menos, setenta e cinco por cento do capital 
social, quando se trate de deliberações sobre as 
seguintes matérias:

a) Fusão, cisão, transformação, dissolução 
e liquidação da sociedade;

b) Aumento, reintegração ou redução do 
capital social;

c) Consentimento sobre a aquisição e 
transmissão de acções e obrigações 
próprias;

d) Aprovação dos termos e condições 
da realização das prestações 
suplementares;

e) Contracção de empréstimos ou 
financiamentos.

Cinco) Serão ainda tomadas por maioria 
qualificada sempre que a lei assim o exija. 

SECÇÃO II

Da administração

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Administração)

Um) A administração da sociedade é 
exercida por um Conselho de Administração, 
composto por três membros, sendo um o 
presidente e os restantes administradores.

Dois) O Conselho de Administração tem 
um mandato de três anos renováveis e é eleito 
pela Assembleia Geral, que designará também 
o seu presidente.

ARTIGO DÉCIMO NONO 

(Competências)

Compete ao Conselho de Administração, 
entre outros actos previstos na lei:

a) Gerir e administrar todos os negócios 
da sociedade, realizando todas as 
operações que constituem o seu 
comércio;

b) Representar a sociedade em juízo 
ou fora dele perante quaisquer 
entidades públicas ou privadas;

c) Definir as políticas financeiras e 
contabilísticas da sociedade;

d) Definir as políticas de contratação e 
gestão de recursos humanos;

e) Definir as políticas de negócios;
f)  Abrir em nome da sociedade, 

movimentar a crédito ou a débito e 
cancelar quaisquer contas bancárias 
de que a sociedade seja titular, 
efectuar depósitos, emitir e cancelar 
ordens de transferência ou de 
pagamento e assinar cheques;

g) Admitir e despedir trabalhadores, fixar 
remunerações e exercer o poder 
disciplinar;

h) Constituir mandatários, incluindo 
mandatários judiciais.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Reuniões e deliberações da administração)

Um) O Conselho de Administração reúne 
sempre que for convocado pelo seu presidente 
ou por outros dois administradores, devendo 
reunir, pelo menos, uma vez em cada mês.

Dois) O Conselho de Administração não 
pode deliberar sem que esteja presente ou 
representada a maioria dos seus membros.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos dos administradores presentes 
ou representados, cabendo a cada administrador 
um voto.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Local da reunião e acta)

De cada reunião é lavrada acta no livro 
respectivo, assinada por todos os administradores 
que nela tenham participado.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade fica obrigada nos seguintes 
termos:

a) Pela assinatura do Presidente do 
Conselho de Administração;

b) Pela assinatura de dois administradores;
c) Pela assinatura de um administrador 

e de um mandatário da sociedade, 
dentro dos termos e limites dos 
poderes que lhe hajam sido 
conferidos.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por qualquer empregado 
devidamente autorizado.

SECÇÃO III

Do Fiscal Único

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Fiscal Único)

Um) O Fiscal Único é o órgão de controlo e 
fiscalização da sociedade quanto à observância 
da lei, do estatuto, e em especial, do cumprimento 
das regras de escrituração. 

Dois) O Fiscal Único será um auditor 
de contas certificado ou uma sociedade de 
auditores de contas devidamente certificada.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Competências)

Compete ao Fiscal Único, entre outros actos 
previstos na lei:

a) Examinar, sempre que o julgue 
conveniente, e pelo menos de três 
em três meses, a escrituração da 
sociedade;

b) Convocar a Assembleia Geral 
extraordinária quando julgue 
necessário;
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c) Dar parecer sobre o relatório de gestão 
e as contas do exercício, incluindo o 
balanço e o mapa de demonstração 
de resultados.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Duração do mandato)

O mandato do Fiscal Único é de três anos, 
sendo permitida a sua redesignação uma ou 
mais vezes.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO 

(Local da reunião e acta)

As decisões do Fiscal Único constarão de 
acta a ser lavrada em livro próprio e por ele 
assinado.

CAPÍTULO IV

Dos exercícios, contas e resultados

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a demonstração de 

resultados e demais documentos do exercício 
fecham-se com a referência a trinta e um 
de dezembro de cada ano e são submetidas 
à apreciação da Assembleia Geral, nos três 
primeiros meses de cada ano.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Aplicação de resultados)

Do lucro líquido do exercício, antes de 
constituição de outras reservas, serão deduzidos 
cinco por cento do valor apurado para a 
constituição do fundo de reserva legal, que não 
excederá vinte por cento do capital social.

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se por acordo 
dos sócios e nos demais casos previstos na lei.

Dois) A Assembleia Geral que deliberar 
sobre a dissolução decidirá sobre a liquidação e 
partilha da sociedade e nomeará os liquidatários.

CAPÍTULO VI

Das disposições gerais

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Interdição ou morte)

Por interdição ou morte de qualquer 
acionista, a sociedade continuará com os 
capazes ou sobrevivos e representantes do 
interdito ou os herdeiros do falecido, devendo 
estes nomear um entre si que a todos represente 
na sociedade, enquanto a respectiva acção se 
mantiver indivisa. 

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Casos omissos)

Em tudo quanto fica omisso regularão as 
disposições do Código Comercial e demais 
legislação aplicável.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Disposições transitórias)

Até à realização da primeira Assembleia 
Geral, o Conselho de Administração é 
constituído pelos seguintes membros:

a)  Pres iden t e  do  Conse lho  de 
Administração: Abdul Razak;

b) Administrador: Muhammad Abdul 
Razak; e 

c) Administrador: Khalil Hansa.

Está conforme.

Maputo, seis de Maio de dois mil e dezanove. 
— O Técnico, Ilegível.

Sena Hotel, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura do dia sete de Fevereiro de dois mil e 
dezanove, lavrada de folhas quarenta e cinco e 
seguintes do livro de escrituras avulsas número 
quarenta e dois da Terceira Conservatória do 
Registo Civil e Notariado da Beira, a cargo de 
Mário de Amélia Michone Torres, conservador 
e notário superior da referida conservatória, o 
sócio Esmail Ebrahim Patel, cede oito milhões 
de meticais da sua quota ao segundo outorgante, 
seu sócio Ebrahim Esmail Patel, tendo restando 
com um milhão de meticais da sua quota na 
sociedade.

E em consequência da operada cessão de 
quota altera o artigo quinto da sociedade e passa 
a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente 
realizado, é de dez milhões de meticais, 
divididos da seguinte maneira: 

a) Uma quota no valor nominal de 
nove milhões de meticais, 
pertencente ao sócio Ebrahim 
Esmail Patel;

b) Uma quota no valor nominal de um 
milhão de meticais, pertencente 
ao sócio Esmail Ebrahim Patel.

Em tudo e mais do pacto social, mantém-se 
válido e inalterável.

Está conforme.

Beira, 11 de Fevereiro de 2018. — O Conser-
vador e Notário Superior, Mário de Amélia 
Michone Torres.

Sena Centro, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura do dia sete de Fevereiro de dois mil e 
dezanove, lavrada de folhas quarenta e cinco e 
seguintes do livro de escrituras avulsas número 
quarenta e dois da Terceira Conservatória do 
Registo Civil e Notariado da Beira, a cargo de 
Mário de Amélia Michone Torres, conservador 
e notário superior da referida conservatória, o 
sócio Esmail Ebrahim Patel cede seis milhões e 
quinhentos mil meticais da sua quota ao segundo 
outorgante, seu sócio Ebrahim Esmail Patel, 
tendo restando com um milhão de meticais da 
sua quota na sociedade.

E em consequência da operada cessão de 
quota altera o artigo quinto da sociedade e passa 
a ter a seguinte nova redacção: 

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente 
realizado, é de dez milhões de meticais, 
divididos da seguinte maneira: 

a) Uma quota no valor nominal de 
nove milhões de meticais, 
pertencente ao sócio Ebrahim 
Esmail Patel;

b) Uma quota no valor nominal de um 
milhão de meticais, pertencente 
ao sócio Esmail Ebrahim Patel.

Em tudo e mais do pacto social, mantém-se 
válido e inalterável.

Está conforme.

Beira, 11 de Fevereiro de 2018. — O Conser-
vador e Notário Superior, Mário de Amélia 
Michone Torres.

Spectec, Techno & Projectos 
Moz, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 19 de Novembro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais, sob NUEL 101074366, uma entidade 
denominada  Spectec, Techno & Projectos 
Moz, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Primeiro. Jiteshkumar Chhaganbhai Solanki, 
de nacionalidade indiana, natural de Pipalgabhan, 
portador do DIRE n.º 11IN00008497P, emitido 
aos 3 de Abril de 2018, pela Direcção Nacional 
de Migração; 

Segundo. Pritiben Jiteshkumar Solanki, 
de nacionalidade indiana, natural de Bordali, 
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portador de DIRE n.º 10IN00053372N, emitido 
pela Direção Nacional de Migração, aos 20 de 
Junho de 2019.

Que, pelo presente contrato, constituem 
entre si uma sociedade, que irá reger-se pelos 
artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação 
Spectec, Techno & Projectos Moz, Limitada.

Dois) É uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada.

Três) A duração é indeterminada a partir da 
data de celebração do presente contrato.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede em Maputo, 
na Avenida do Trabalho n.º 1547, bairro do 
Chamanculo, cidade de Maputo.

Dois) A gerência poderá mudar a sede 
social para qualquer outro local, em qualquer 
pomto do país, e poderá abrir sucursais, filiais, 
delegações ou outras formas de representação 
quer no estrangeiro quer no território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

A sociedade tem como objecto o exercício 
da actividade comercial, industrial e prestação 
de serviços, podendo, no futuro, exercer outras 
actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias relacionadas com o objecto agora 
pretendido desde que devidamente autorizada. 

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital inicial da sociedade é de 
200.000,00MT (duzentos mil meticais), 
integralmente subscrito e realizado em dinheiro 
e distribuído da maneira seguinte:

a) Jiteshkumar Chhaganbhai Solanki, 
com uma quota no valor de 
180.000,00MT (cento e oitenta mil 
meticais), equivalente a 90% do 
capital social;

b) Pritiben Jiteshkumar Solanki, com uma 
quota no valor de 20.000,00MT 
(vinte mil meticais), equivalente a 
10% do capital social.

ARTIGO QUINTO

 (Divisão e cessão de quotas)

Um) A cessão de quotas entre os sócios não 
carece do consentimento da sociedade ou dos 
sócios, sendo livre.

Dois) Os sócios gozam do direito de 
preferência na cessão de quotas a terceiros, na 
proporção das suas quotas e com o direito de 
acrescer entre si.

ARTIGO SEXTO

(Convocação e reunião da assembleia 
geral)

Um) A assembleia geral reunirá, ordina-
riamente, uma vez por ano, para apreciação, 
aprovação ou modificação do balanço e contas 
do exercício e, extraordinariamente, sempre que 
for necessário.

Dois) A assembleia geral é convocada 
pelo gerente ou por sócios representando pelo 
menos cinco por cento do capital, mediante 
carta registada, com aviso de recepção dirigido 
aos sócios, com a antecedência mínima de 
quinze dias.

Três) A assembleia geral poderá reunir e 
validamente deliberar sem dependência de 
prévia convocatória se todos os sócios estiverem 
presentes ou representados e manisfestarem 
unanimimente a vontade de que a assembleia se 
constitua e delibere sobre determinado assunto, 
salvo nos casos em que a lei o proíbe.

ARTIGO SÉTIMO

 (Administração da sociedade)

Um) A sociedade é administrada pelo senhor 
Jiteshkumar Chhaganbhai Solanki e poderá ser 
representada por um ou mais gerentes a eleger 
pela assembleia geral por mandatos de três anos, 
os quais são dispensados de caução, podendo 
ou não ser sócios e podem ou não ser reeleitos.

Dois) É vedado aos gerentes obrigar a 
sociedade em fianças, abonações, letras, 
depósitos e outros actos e contratos estranhos 
ao objecto social.

ARTIGO OITAVO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos na lei.

Dois) A liquidação será feita na forma 
aprovada por deliberação dos sócios.

ARTIGO NONO

(Casos omissos)

 Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, 3 de Maio de 2019. — O Técnico, 
Ilegível. 

Villa Mar Residence – 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dois de Outubro de dois mil e dezoito, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais, sob NUEL 101052885, a 
entidade legal supra constituída por: Crescêncio 

Afonso Maxlhaieie, moçambicano, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 081300372237A, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil 
de Inhambane, aos 26 de Outubro de 2015, 
natural da cidade de Xai-Xai, província de 
Gaza, residente no bairro Balane, na cidade 
de Inhambane, que outorga neste acto em 
representação da empresa Impactus Serviço 
Celular, Limitada, com sede no bairro Balane, 
cidade de Inhambane, que se regerá pelas 
cláusulas constantes dos seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Villa Mar Residence – Sociedade Unipessoal, 
Limitada e é uma sociedade comercial por 
quotas de responsabilidade limitada, com sede 
no bairro Liberdade 3, da cidade de Inhambane.

Dois) A sociedade poderá transferir a sua 
sede e estabelecer delegações ou outras formas 
de representação ao longo do país.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a 
venda de alojamento e promoção de actividades 
turísticas.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de 30.000,00MT (trinta 
mil meticais), correspondente a 100% do capital 
social, pertencente à única sócia, a empresa  
Impactus Serviço Celular, Limitada.

ARTIGO QUINTO

 (Administração e representação)

Um) A administração da sociedade e a 
sua representação, em juízo ou fora dele, 
estará a cargo de um mandatário, que desde 
já é nomeado administrador, com dispensa de 
caução, a ser nomeado em assembleia geral e 
fica autorizado a delegar poderes para efeitos do 
disposto no artigo duzentos e cinquenta e seis 
do Código Comercial.

Dois) É vedado ao administrador e seus 
mandatários obrigar a sociedade em actos 
ou contratos estranhos aos negócios sociais, 
respondendo estes para com a sociedade 
pelos danos causados por actos ou omissões 
praticadas com preterição dos valores legais ou 
contratuais, salvo se provarem que procederam 
sem culpa.
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CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO SEXTO

(Morte do sócio)

Um) A morte do sócio não dissolve a 

sociedade, podendo esta continuar com os 

herdeiros do de cujos.

Dois) Enquanto estiver em curso o processo 

de inventário, caberá ao cabeça-de-casal a 

representação activa e passiva dos interessados 

da sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

(Resultados e sua aplicação)

Dos lucros apurados em cada exercício 

deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 

estabelecida para a constituição do fundo 

de reserva legal, enquanto não se encontrar 

realizada nos termos da lei ou sempre que for 

necessário reintegrá-la.

ARTIGO OITAVO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

A sociedade dissolve-se nos termos fixados 

por lei.

ARTIGO NONO

(Disposições finais)

Os casos omissos serão regulados pelas leis 

aplicáveis em Moçambique.

Está conforme.

Inhambane, dois de Outubro de dois mil e 

dezoito. — A Conservadora, Ilegível.

Wang Ye, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que 

por acta da assembleia geral, de cessão 

total de quotas, unificação da quotas, saída 

dos sócios e nomeação do administrador 

comercial, na socidade epigrafe, realizada no 

dia oito de Dezembro de dois mil e dezassete, 

as dez horas, na cidade de Inhambane, bairro                                 

Balane 1, Avenida da Revolução, reuniu-se 

uma sociedade por quotas de responsabilidade 

limitada, com capital social de cento e cinquenta 

mil meticais, matriculada nas entidades legais  

sob NUEL 100462478, na presença dos 

sócios: Dias Julião Letela, detentor de uma 

quota nominal no valor de setenta e seis 

mil quinhentos meticais, correspondentes a 

cinquenta e um por cento do capital social; Rong 

Chen, detentor de uma quota nominal no valor 

de sessenta e seis mil meticais, correspondentes 

a quarenta e quatro por cento do capital social 

e David Foloco Júnior, detentor de uma quota 

nominal no valor de sete mil e quinhentos 

meticais, correspondentes a cinco por cento do 

capital social, totalizando os cem por cento do 

capital social. 

Iniciada sessão, os sócios deliberaram por 

unanimidade que os sócios Dias Julião Letela 

e David Folco Júnior cederam na totalidade 

as suas quotas a favor do sócio: Rong Chen 

que unifica as quotas recebidas a anterior, 

passando a deter cem por cento do capital 

social, passando a ser sociedade unipessoal. Os 

cedentes apartam-se da sociedade e nada dela 

tem haver. Ainda nomeou-se o único sócio Rong 

Chen como administrador comercial. 

Por conseguinte os artigos 1, 5 e 10 número 1, 

ficam alterados e passam a ter a nova redacção 

seguinte:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denomição, 

Wang Ye – Sociedade Unipessoal, 

Limitada, constitui-se sob a forma de 

sociedade por quotas de responsabilidade 

l imitada e tem a sede no bairro                                                        

Balane – 1, Avenida da Revolução, cidade 

de Inhambane. A sociedade poderá abrir 

ou encerrar sucursais, filiais, delegações, 

agências ou qualquer outra forma de 

representação social quando o sócio julgar 

conveniente, dentro do território nacional 

ou no estrangeiro. 

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente realizado 

em dinheiro, é de (150.000,00MT), cento 

e cinquenta mil meticais correspondem a 

cem por cento do capital social pertencente 

ao único sócio Rong Chen. Não são 

exigíveis prestações suplementares de 

capital, mas os sócios poderão fazer 

suprimentos de que a sociedade carece 

mediante a estabelecerem em assembleia 

geral.

ARTIGO DÉCIMO

(Administração, gerência e a forma de 
obrigar)

Um) A administração e gerência da 

sociedade será exercida pelo sócio rong 

chen, podendo delegar um representante 

caso for necessário. Qual poderá no 

entanto gerir e administrar a sociedade.

Do i s )  Compe te  a  ge rênc i a  e 

representação da sociedade sem todos 

os actos, activa e passivamente em juízo 

e fora dele, disponho dos mais amplos 

poderes para a prossecução dos fins de 

sociedade, gestão corrente dos negócios 

e contratos sociais.

Que em tudo o que não foi alterado continua 

a vigorar conforme os estatutos

Está conforme.

Inhambane, onze de Abril de dois mil e 

dezanove. — A Conservadora, Ilegível.

ZIPA – Consulting & 
Resources, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta datada  de vinte e três de Abril de dois mil 
e dezanove, da sociedade ZIPA – Consulting & 
Resources, Limitada, com sede nesta cidade de 
Maputo, matriculada sob o NUEL 100990911, 
os sócios da sociedade ZIPA – Consulting 
& Resources, Limitada, deliberaram sobre a 
nomeação da administração. Em consequência, 
é alterado o artigo sexto (administração) dos 
estatutos que passam a ter a seguinte nova 
redacção:

ARTIGO SEXTO

(administração)

Um) A senhora Marzina Karimo 
dos Santos, deixa de assumir o cargo 
de gerente da empresa, na qual o novo 
gerente será nomeado oportunamente 
mediante conselho em assembleia.

Maputo, 23 de Abril de 2019. —  O Técnico, 
Ilegível.
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I   Série ...................................................... 17.500,00MT
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